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No presente trabalho apresenta-se um estudo exploratório 
sobre a edição de guias para formação da mulher e de 
ensaios sobre a condição feminina, durante o Estado Novo, 
no período compreendido entre 1933 e 1950. O estudo 
inclui uma inventariação bibliográfica, que contempla 
também a edição dos mesmos tipos de texto entre 1900 e a 
instalação da ditadura, realizada por forma a melhor se 
poderem analisar e avaliar tendências e evolução de uma 
perspetiva comparada. Esta análise pretenderá esclarecer 
quais os efeitos que a situação político-social de Portugal 
durante os primeiros tempos do regime salazarista teve na 
edição de livros formativos para mulheres. 
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The present master dissertation proposes to make an 
exploratory study on the book publishing of education 
guides for women and essays on the female condition 
during the Salazar’s dictatorship, in the period between 
1933 and 1950. This study will include a bibliographic survey 
of these types of books published during the above 
mentioned years and will also consider the publishing of the 
same types of texts between 1900 and the installation of 
the dictatorship, in order to better analyze and evaluate 
trends and developments from a comparative perspective. 
The descriptive and analytical parts of this study aim to 
clarify what effects the social and political situation in 
Portugal during the early days of the Salazar regime had on 
the publishing of formative books for women. 
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1 – Introdução 
 
Na viragem do século, o movimento feminista português consolida-se e a sua 
intervenção social e política no sentido da defesa dos direitos das mulheres, como o 
direito ao voto, uma educação igualitária, reestruturação das leis do divórcio e da família, 
acesso ao mercado de trabalho, ganha alento. A instauração da Primeira República, em 
1910, trouxe mudanças legislativas, respondendo a algumas exigências de figuras de 
relevo que encabeçavam o movimento feminista. Seguiram-se anos de instabilidade 
política que culminaram com o movimento militar de 1926 e consequente instauração do 
Estado Novo, em 1933. De cariz fortemente conservador, defendendo uma ideologia que 
colocava em xeque grande parte das exigências feministas, o regime salazarista 
promoveu a edição de textos conformes ao ideário defendido, e proibiu, através do 
aparelho censório, a edição de conteúdos contrários à ideologia do regime. 
Com esta dissertação, pretendo fazer um estudo exploratório da edição de guias 
para formação da mulher e de estudos e ensaios sobre a condição feminina, editados em 
Portugal entre 1933 e 1950. Este estudo focar-se-á nos livros que tiveram as mulheres 
como principais destinatárias e contemplará autores nacionais e estrangeiros que viram 
as suas obras publicadas em Portugal no período referido. 
 É, na verdade, surpreendentemente elevado o número de publicações em livro 
sobre a condição feminina ou de guias vocacionados para a formação da mulher que vem 
ao prelo nestes anos e também ao longo dos anos 50. Igualmente representativo é o 
número de livrinhos de formação pessoal que têm como destinatárias as meninas, as 
mulheres de amanhã, a quem foram também dedicadas muitas publicações periódicas. 
Por necessidade de delimitação do corpus do meu trabalho, restringi a minha 
pesquisa à edição de textos (ensaios, conferências, artigos de opinião) sobre a condição 
feminina e de guias destinados a aconselhar a mulher nas suas várias áreas de atuação. 
Embora lhes fossem também prioritariamente destinados, deixei de lado livros práticos 
sobre artes tradicionalmente ligadas à esfera feminina, como livros de cozinha ou livros 
sobre trabalhos manuais, nos quais a reflexão sobre o papel da mulher é inexistente ou 
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residual. Também por forma a melhor balizar o âmbito da pesquisa, dado o grande 
número de publicações que fui localizando, considerei prudente centrar-me nos primeiros 
anos do Estado Novo. São anos de progressivo agravamento da repressão censória, ao 
longo dos quais vários decretos reforçaram as competências da Direção-Geral dos 
Serviços de Censura. Em 1944, pelo Decreto-Lei n.º 33545, de 23 de fevereiro, o 
Secretariado de Propaganda Nacional é extinto e substituído pelo Secretariado Nacional 
de Informação e Cultura Popular, no qual são integrados os Serviços de Censura, que 
passam a ser controlados diretamente por Salazar. Pelo Decreto-Lei n.º 34 134, de 24 de 
novembro de 1944, as tipografias ficavam obrigadas a enviar ao SNI um exemplar de cada 
livro que imprimissem antes de o pôr a circular, sempre que a temática fosse de natureza 
política, económica ou social.  
Em 1949, o Decreto-Lei nº 37447, de 13 de junho, ordenava o encerramento das 
tipografias que «imprimirem publicações, manifestos, panfletos ou outros escritos 
subversivos ou que possam perturbar a ordem pública sendo apreendidos e revertendo 
para o Estado as respectivas máquinas e restantes móveis» (Azevedo, 1997:53). Nos anos 
50, a legislação censória mantém-se estável. 
A inventariação bibliográfica constituir-se-á como eixo central do presente 
trabalho. Não tenho a pretensão de apresentar uma inventariação exaustiva, mas, com 
base em bibliografias já existentes, na pesquisa que realizei na Biblioteca Pública 
Municipal do Porto, na Biblioteca Nacional de Portugal e em várias bibliotecas 
universitárias e distritais, penso ter conseguido reunir os títulos mais representativos.  
Em estreita ligação com a inventariação bibliográfica, pretendo ainda comentar as 
temáticas dominantes, bem como o modelo de mulher que sobressai dos vários textos 
encontrados, procurando concluir até que ponto visões mais progressistas da condição da 
mulher e do seu papel escaparam ou não à dura vigilância censória no quadro do regime 
salazarista até meados do século. Não me foi possível proceder a um estudo de pareceres 
censórios, que implicaria longos meses de trabalho de consulta do Arquivo Nacional na 
Torre do Tombo. No entanto, com base na ainda escassa bibliografia já existente sobre 
estas matérias e nos documentos disponibilizados pelo referido Arquivo, tentarei, 
pontualmente, extrair algumas conclusões. 
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    Por forma a melhor compreender a história desta tipologia editorial no espaço 
português, considerei importante investigar as décadas anteriores do final da Monarquia 
e da Primeira República, ao longo das quais a ação da censura foi, comparativamente, 
bem mais restrita. Esta investigação impunha-se, aliás, dado o interesse em verificar quais 
os títulos que mereceram ser reeditados, ou o puderam ser, a partir de 1933. Um outro 
aspeto que procurarei contemplar no meu trabalho prende-se com as editoras que 
trouxeram ao prelo os livros em análise. Procurarei verificar quais as editoras que deram 
atenção a estas tipologias e perceber se os ensaios e guias mais progressistas foram 
lançados por casas editoras que prescindiram (ou não) da publicação de livros formativos 
mais conservadores de uma perspetiva de género.   
Sobre o tema da mulher, é já possível encontrar alguns levantamentos 
bibliográficos. A Mulher — Bibliografia Portuguesa Anotada (1518-1998) de Maria Regina 
Tavares da Silva, editada em 1999 pelas Edições Cosmos, faz uma inventariação 
bibliográfica de obras desde 1518 a 1998 que incidem sobre a temática geral da mulher 
nos seus vários domínios. Confessando a própria dificuldade de delimitação objetiva do 
tema, a autora esclarece que este levantamento incide sobre estudos relativos à situação 
da mulher, condição feminina, direitos legais, papel da mulher na família e sociedade, 
relação homem-mulher, participação na vida política e pública, etc. Nesta cuidada e 
exaustiva bibliografia, Maria Regina Tavares da Silva foca-se em textos de autores de 
língua portuguesa e faz um levantamento de vários tipos de publicações (periódicas, 
literárias, folhetos, etc.), no universo temático geral da mulher.   
Também a Bibliografia sobre a família e a mulher no Portugal do século XX de Ana 
Nunes de Almeida, editada em 1987 pelo Instituto de Ciências Sociais da Universidade de 
Lisboa, contém um levantamento bibliográfico relativo ao século XX, subordinado à 
família e à mulher. O âmbito deste levantamento é, contudo, menos amplo que o de 
Maria Regina Tavares da Silva, restringindo-se à bibliografia sobre família e mulher de um 
ponto vista sociológico, com o objetivo de contribuir para o entendimento da realidade 
social das famílias portuguesas. 
Na minha dissertação proponho-me, naturalmente, tratar um período mais 
restrito e focar-me apenas, como já referi anteriormente, na edição portuguesa de 
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estudos e ensaios sobre a condição feminina e também de guias para a mulher – guias de 
boa conduta, guias de civilidade e bom-tom e livros afins. Estes últimos não mereceram 
das investigadoras acima mencionadas particular atenção (embora Tavares da Silva 
contemple alguns na sua bibliografia). Acresce que, valorizando uma perspetiva de edição 
e também de receção, considerei importante proceder a um levantamento não apenas de 
livros de autores portugueses, mas também de autores estrangeiros, alguns dos quais, 
aliás, alcançaram várias edições / reimpressões. 
Partindo do levantamento bibliográfico, procurarei então comentar um pouco a 
imagem e o papel da mulher que sobressai dessas publicações e tecer alguns comentários 
sobre as editoras responsáveis pelo seu lançamento.  
 Estruturei a presente dissertação em três partes. Na primeira parte, de 
contextualização histórica, procuro debruçar-me sobre a política feminina durante o 
Estado Novo e os condicionalismos impostos à edição pelo regime salazarista.  
 Na segunda parte, apresento um estudo exploratório das obras editadas em 
Portugal entre 1900 e 1932, de autores nacionais e estrangeiros, que inclui um 
comentário sobre posições e tendências dominantes, no que à mulher e seu papel diz 
respeito. Na terceira parte serão consideradas as obras editadas entre 1933 e 1950, de 
autores nacionais e estrangeiros, com as especificações já mencionadas. Neste último 
capítulo diferenciarei ainda as obras reimpressas, com primeira edição original 
portuguesa anterior a 1933, das lançadas a partir de 1933.  
Esta estruturação permitirá, assim o espero, uma melhor perceção dos diferentes 
cenários de edição e da realidade política, social e cultural que moldou a escrita, a 
publicação e a comercialização de livros sobre a mulher antes e depois da instalação do 
Estado Novo.  
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2 – Enquadramento histórico 
 2.1 – O Estado Novo 
 
 O movimento militar de 28 de maio de 1926 veio mudar a situação política de 
Portugal, que vivia momentos instáveis desde a instauração da República a 5 de outubro 
de 1910. Salazar chegou a chefe de Estado em 1928 e, em 1933, com a nova Constituição, 
a Ditadura Nacional foi instituída, apesar de ser já efetiva desde o movimento militar de 
1926. O Estado Novo, que teve em Salazar a figura central, vigorou quase meio século, até 
25 de abril de 1974.  
 O nacionalismo e a doutrina social da Igreja Católica foram as principais fundações 
deste novo regime, influenciado pelas ideologias totalitárias que estavam em voga na 
altura na Europa, embora numa clara adaptação ao contexto português. Como refere 
Fernando Rosas (1989:107): 
 
O Estado Novo virá realizar com êxito duradouro a síntese da experiência de 
sucessos e fracassos das direitas portuguesas. […] ele representa a estabilização de 
um equilíbrio arbitrado pelo salazarismo entre «as duas direitas», entre as forças da 
modernização e as da conservação na classe dominante, entre esta e os sectores 
intermédios, num compromisso ideológico e político de raiz autoritária, antiliberal e 
antidemocrática, e onde existem contraditoriamente os elementos de 
desenvolvimento e de estagnação no plano económico.    
 
 De certa forma, o movimento militar de 1926 surge como um movimento de 
travagem e inversão política face ao rumo óbvio da evolução histórica que ameaçava o 
poder das classes dominantes. Numa síntese do que viria a ser este Estado Novo, refere 
Fernando Rosas e J. M. Brandão de Brito (1996:317): 
 
[…] o novo regime comporá um delicado equilíbrio, sempre arbitrado e conduzido 
pela autoridade de Salazar, entre cinco fontes principais: a matriz corporativa, 
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antidemocrática e antiliberal do catolicismo conservador do Centro Católico 
salazarista; os contributos do ultramontanismo monárquico e tradicionalista do 
Integralismo Lusitano; as preocupações da direita republicana conservadora-liberal; 
as ambições desenvolvimentistas da «direita das realizações», dos «engenheiros» e 
dos «técnicos» que associavam a viabilidade do fomento industrial ou da «reforma 
agrária» à existência de um Estado forte, esclarecido e interventor.  
 
 No discurso de Salazar em Braga, em 1936, aquando das celebrações do décimo 
aniversário do movimento de 28 de maio, podemos encontrar lapidarmente resumidos os 
pilares do regime: «Não discutimos Deus e a virtude; não discutimos a Pátria e a sua 
história; não discutimos a autoridade e o seu prestígio; não discutimos a família e a sua 
moral; não discutimos a glória do trabalho e o seu dever» (Salazar, 1959:54-55). 
 Desde cedo se fez sentir a necessidade de educar o povo português em 
concordância com os valores do regime, sendo a propaganda uma das ferramentas dessa 
educação política. Salazar percebeu a importância das “aparências” nesse setor. Quando 
o julgamento crítico é reduzido, o que parece, é. A aparência vale pela própria realidade. 
Este país virtual resultava da consecutiva ocultação da realidade que não interessava ao 
regime ou o poderia “ferir” — tarefa levada a cabo essencialmente pela Censura, e pela 
ação do Secretariado de Propaganda Nacional (SPN) criado por Salazar (cf. Azevedo, 
1999:31). 
 Num país em que a pobreza e a falta de ambição eram “virtudes” exultadas pelo 
chefe de Estado, aqueles que Salazar descrevia como os «descontente[s] de todos os 
tempos» e os «inadaptado[s] de todas as latitudes» (apud Azevedo, 1999:50), eram 
aqueles que se encaixavam no perfil de inimigos da Pátria e do regime. Como refere 
Cândido de Azevedo (1999:50): «[…] para a ditadura, as fronteiras estavam traçadas e o 
inimigo identificado: a Cultura, a Inteligência e o Comunismo.»  
  
 
 
 
 
7 
 
 
 
2.2 – A edição no Estado Novo 
 
Imposta em junho de 1926, a censura tornou-se, desde o início, uma das 
ferramentas preferenciais do regime, juntamente com a propaganda. Mas foi só depois 
de 1933 que a mesma se tornou efetiva e eficaz, como forma de combate ao inimigo. E 
este inimigo era, para Salazar, facilmente identificável, localizável na «ditadura execranda 
da inteligência» (Azevedo, 1999: 50). Tal como salientado por Cândido de Azevedo 
(1999:16): 
 
A importância da Censura para a ditadura residia, desde logo, naturalmente, no 
facto dos principais dirigentes do regime e, em primeiro lugar, o próprio Salazar, 
terem consciência de que a sua governação não resistiria à livre análise e crítica dos 
seus opositores. 
 
A censura funcionava não só como mesa censória, mas também como um 
instrumento de repressão cultural, intimidação e coação, estimulando uma autocensura, 
uma modelação de comportamentos e pensamentos, o que em última análise, era 
exatamente o pretendido pelo Estado. Guiando-se por critérios muitas vezes vagos, a 
censura tornava-se praticamente imprevisível, portanto, ainda mais temível. 
 Com uma área de atuação vastíssima, a censura «abarcava, praticamente, todas as 
formas de manifestação intelectual, no domínio público, nas mais diversas áreas: cultual, 
social, política, religiosa, filosófica» (Azevedo, 1999: 66). 
 Toda a manifestação que pudesse pôr em causa o regime, os seus dirigentes, as 
suas ideologias de base, os valores por ele defendidos, religiosos, morais, políticos, tinha 
de ser silenciada. O Estado, a solidez do regime, a ordem pública eram mais importantes 
do que as liberdades individuais e ainda mais quando estas ameaçavam a “nação”. Como 
referia Salazar (1967:41): «A liberdade que não se inclina perante o interesse nacional 
chama-se anarquia e destruirá a nação.»  
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 Na área editorial, as publicações periódicas estavam sujeitas a uma censura 
prévia. No entanto, a edição de livros escapava a esta censura antecipada, a não ser que 
os livros em questão debatessem assuntos de índole política ou social. Assim, tirando as 
exceções já enunciadas, a censura aplicada à edição de livros era uma censura a 
posteriori. 
A censura funcionava alicerçada em várias vertentes. Havia um Gabinete de 
Leitura que fazia análises exaustivas quer de obras que, devido à sua natureza, tinham de 
ser enviadas previamente para análise, quer de obras já publicadas. A este gabinete, 
associava-se ainda a PIDE, que fazia um controlo cerrado às livrarias, analisando as obras 
expostas, quer fossem de origem nacional ou publicações importadas. A este controlo por 
parte dos organismos do regime somava-se ainda o controlo dos próprios cidadãos que, 
através de denúncias, fomentadas pela identificação com o regime ou pelo simples medo, 
delatavam a presença de livros considerados prejudiciais ao regime. 
 Esta tarefa de controlo editorial era, de facto, levada a sério por diversos 
organismos e instituições. Assim, por exemplo, a PIDE articulava-se com os CTT ou a 
Guarda Fiscal para controlarem a entrada de publicações estrangeiras no país. Estes 
procedimentos aplicavam-se com o mesmo rigor nas colónias portuguesas. 
 Todo este cerco estimulava a autocensura, que atingia autores, editores e 
livreiros. Muitos autores, temendo o destino que a sua obra teria às mãos dos censores e 
as consequências que daí poderiam advir, controlavam de forma rigorosa o que 
escreviam, mutilando a sua arte. Os editores eram objeto de um escrutínio rigoroso por 
parte do regime, que exigia prova de meios financeiros, através de depósito de caução, 
para a fundação de qualquer nova empresa editora de livros (cf. Azevedo, 1999:86). Esta 
espécie de coação administrativa era ainda cimentada por um acrescento de medo que 
advinha da possibilidade de interdição ou apreensão de uma obra já vinda ao prelo, «com 
a agravante de que a interdição de um livro podia levar aos tribunais o autor da obra, o 
editor, a oficina de composição gráfica e o próprio tipógrafo» (Azevedo, 1999:88). 
 O medo de sanções levava os editores a ponderarem o que pretendiam editar, 
trabalhando como censores de si próprios. O mesmo aconteceria com os livreiros. Estes 
eram mesmo vistos pelo regime como “naturais aliados” na repressão. Ameaçados por 
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sanções várias, que poderiam passar por multas, apreensão de livros e até encerramento 
do espaço, os livreiros viam-se assim empurrados a compactuarem com a vigilância 
censória. Numa circular enviada pela Direção Geral de Censura à Imprensa (DGCI) aos 
proprietários e gerentes de livrarias, a 21 de fevereiro de 1934, os livreiros eram mesmo 
apelidados de “colaboradores preciosos” da Censura.  
As grandes linhas orientadoras, para editores e livreiros, no que se refere à edição, 
distribuição e comercialização de livros, eram também definidas na mesma circular da 
DGCI de 21 de fevereiro de 1934: 
  
Todas as publicações nacionais ou estrangeiras de propaganda perniciosa contra a 
segurança e a boa administração do Estado feita por meio de doutrinas 
internacionalistas de carácter político e social que um equilibrado espírito 
nacionalista repudia e combate (…), todas as publicações nacionais e estrangeiras 
que versem assuntos pornográficos (…), visem à perversão dos costumes pela 
propagação de doutrinas não integradas nos princípios de uma moral sã ou 
propagação de ideias de carácter sexual, pseudo-científicas ou não, contra a honra e 
o pudor da mulher, a moral da família, ou que por qualquer meio tendam à 
subversão da sociedade portuguesa. 
(apud Azevedo, 1997:55) 
 
Sendo os pontos sensíveis facilmente identificáveis nas áreas da ideologia política, 
família e moral, estes seriam os campos que deveriam merecer especial atenção da parte 
dos agentes do regime e também de todos os que se dedicavam aos ofícios da imprensa e 
do livro.  
Através de um clima de medo, autores, editores e livreiros viam assim a sua 
atividade condicionada pelas regras do regime de Salazar, fiscalizada pelos agentes do 
regime e, não raras vezes, pelos seus pares ou qualquer outro cidadão comum. Se, apesar 
deste cerco, algumas obras non gratae ainda conseguiam circular em circuitos paralelos 
de forma sub-reptícia, a maioria das edições de livros na época não punha em causa ou 
contrariava os ideais do regime, fosse por uma natural convicção do autor, pela 
autocensura do mesmo ou pela mutilação da obra levada a cabo pelos censores. Numa 
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cadeia editorial toda ela controlada, desde a criação, edição, distribuição e venda, o crivo 
era apertado.  
 
 
2.3 – A mulher no Estado Novo 
 
Internacionalmente, o século XX anunciava-se como o século das mudanças para 
as mulheres, um século de possibilidades para além dos papéis pré-estabelecidos até 
então. Surgiam em vários países da Europa e nos Estados Unidos da América as primeiras 
mulheres doutoradas e catedráticas, as primeiras mulheres a operarem em áreas tão 
diversas como a arquitetura, o direito, a física e a aviação.  
Em Portugal, esses ventos de mudança começaram a soprar levemente na viragem 
do século e a chegada da Primeira República deu-lhes alento. Surgiram novos discursos, 
novos debates promovidos por ativistas feministas, que trouxeram expetativas de 
emancipação às mulheres portuguesas. Relembra Vanda Gorjão (2002:28): 
 
Seguindo a tendência verificada noutros países, formavam-se no nosso país grupos 
de mulheres, alguns declaradamente feministas, que reflectiam sobre o estatuto 
social do sexo feminino e pretendiam a «dignificação» da situação da mulher em 
todas as esferas da sociedade: o Grupo Português de Estudos Feministas (1907), a 
Liga Republicana das Mulheres Portuguesas (1909), a Associação de Propaganda 
Feminista (1911), o Instituto Feminino de Educação e Trabalho (1911), o Círculo 
Feminista Português, a União das Mulheres Socialistas, o Conselho Nacional das 
Mulheres Portuguesas (1914), a Associação Feminina de Propaganda Democrática 
(1915). 
 
É neste ambiente que se começa a desenhar o movimento feminista português. 
Fazendo eco do que já se passava internacionalmente, este movimento a favor da 
emancipação feminina ganha um vigor que torna a questão feminina numa questão de 
primeira ordem, tanto para aqueles que defendem uma nova era para as mulheres, como 
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para aqueles que tentam preservar a todo o custo o seu papel tradicional. No entanto, tal 
como afirma Maria Regina Tavares da Silva (1981:875): 
 
Com certo vigor, a dado passo, o movimento feminista em Portugal é, no entanto, 
sempre um movimento moderado, nunca declaradamente subversivo nem violento, 
mais atento à satisfação das suas reivindicações pela força da persuasão, do direito e 
da educação do que pela força dos gritos e das manifestações. 
 
 Neste início de século XX, as defensoras da emancipação da mulher organizam-se 
em associações, formam pequenos grupos, criam publicações para difundir as suas ideias, 
fazem conferências. Mulheres notáveis da sociedade portuguesa associam-se a estes 
movimentos ou criam-nos elas próprias. Ana de Castro e Osório, Carolina de Michaëlis, 
Adelaide Cabete e Alice Pestana são nomes destacados da causa da emancipação da 
mulher. 
 Com a instauração da República, organizações como a Liga Republicana das 
Mulheres Portuguesas promovem a revisão de leis, para que estas passem a refletir uma 
modernização dos direitos e deveres das mulheres. Todavia, «às primeiras vitórias – lei do 
divórcio e leis da família – seguiram-se os desencantos — recusa do sufrágio e 
esquecimento de outras promessas por parte dos republicanos» (Silva, 1981:877). 
 A ação do movimento de emancipação feminina leva os seus opositores a 
estratégias demagógicas de denúncia e alerta. Os detratores destes novos ideais 
constroem uma falsa imagem do que seria o feminismo, apelidando as feministas de 
mulheres tontas e desvairadas, que querem tomar o lugar do homem na sociedade, em 
casa, na família — mulheres que se masculinizam, querendo substituir o homem, com 
desprezo pelas atividades domésticas e pela família. 
 Nunca o tema da mulher tinha estado tão presente na opinião pública, com 
argumentos esgrimidos a favor e contra a sua emancipação. Todavia, mesmo entre as 
vozes que se erguiam a favor da revisão dos direitos das mulheres, se notavam diversas 
tendências e formas de observar esta nova era para a mulher. Ativistas como Ana de 
Castro e Osório, Maria Adelaide Cabete ou Maria Veleda seguiam uma linha progressista, 
defendendo valores ainda muito divergentes da realidade do início de século XX em 
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Portugal. As suas aspirações de elevação da mulher, da sua completa liberdade, 
dignificação, igualdade e paridade com o sexo oposto esbarram com um temor pela 
mudança, pelo caos, mesmo por parte daquelas mulheres que defendiam uma melhor e 
mais adequada educação para a mulher. Maria Amália Vaz de Carvalho, defensora de 
longa data da educação feminina, teme que estes ideias feministas se radicalizem, 
arrastando para o caos os valores tradicionais que defende e criando um desnorte 
prejudicial para a própria mulher. Também Emília de Sousa Costa, na sua senda, defende 
uma espécie de feminismo moderado, muito balizado pelo acesso da mulher a uma 
melhor educação e pelo direito à instrução, que não coloque em risco o seu papel 
milenário de filha, esposa e mãe (cf. Silva, 1981:888). 
 Num resumo do que terá sido este movimento feminista do início do século XX, 
Maria Regina Tavares da Silva (1981:907) defini-o desta forma:  
 
Acesso à educação, direito ao trabalho, independência económica, autonomia 
pessoal, direito de opção quanto ao futuro, exercício consciente da sua missão 
educadora, lógica e justiça — são o resumo esclarecedor do que constitui e 
caracteriza o feminismo em Portugal no início do século XX. 
 
A ação das feministas, tão contrastante com a apatia quase generalizada das 
mulheres portuguesas, contribuiu mesmo assim para as alterações de legislação, logo 
após a instauração da República, no que diz respeito à mulher e seus direitos. A alteração 
à lei do divórcio e as mudanças introduzidas às Leis da Família, ao abrigo das quais os 
princípios de igualdade e liberdade deveriam regular a sociedade conjugal, foram algumas 
dessas conquistas (cf. Gorjão, 2002:30). No entanto, foram conquistas provisórias, que 
caíram pouco depois, com a chegada da ditadura.  
O direito à educação feminina foi, como já vimos, uma das batalhas travadas no 
início do século XX português por estes emergentes grupos feministas. Num país com 
uma grande taxa de analfabetismo, onde, em 1920, 66,2% dos portugueses eram 
analfabetos, e desses, 73,3% eram mulheres (cf. Sampaio, 1980:21), a educação, ou falta 
dela, poderia ser apontada como principal responsável do atraso do país.  
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Mesmo depois de criado o primeiro liceu feminino em 1906, no antigo colégio 
particular D. Maria Pia em Lisboa, a frequência de alunas era reduzida (cf. Gorjão, 
2002:31). Apesar de um punhado de mulheres se distinguirem na sociedade devido aos 
seus feitos académicos e lutas travadas nas áreas da instrução e direitos civis femininos, a 
mentalidade reinante na época relativamente à condição feminina tornava essas 
mulheres uma exceção e não numa regra.  
Também o governo republicano se empenhou na preparação de reformas na área 
da educação, para impulsionar a saída do país do beco analfabetismo. Através de decreto 
publicado a 29 de março de 1911, a reforma do ensino passava pelo ensino infantil (pré-
primário), facultativo e gratuito, ensino primário elementar gratuito obrigatório para 
rapazes e raparigas (dos 7 aos 9 anos), ensino primário complementar e superior e ensino 
secundário também facultativos. As Juntas de Paróquias ficavam obrigadas a efetuar o 
recenseamento de todas as crianças em idade escolar, podendo incorrer em multas, na 
eventualidade de não cumprirem com o estabelecido. Determinou-se ainda que cada 
freguesia deveria ter uma escola primária para cada sexo, sendo, no entanto, admissível a 
coeducação caso necessário (cf. Carvalho, 1986: 669, 670). 
Todavia, apesar desta legislação ambiciosa, algumas das reformas propostas não 
saíram do papel e ainda hoje poderão ser consideradas ousadas e de difícil execução. A 
aplicação das novas reformas na educação foi afetada pela instabilidade da Primeira 
República e pelas constantes alterações legislativas do quadro de educação. A 
reversibilidade da enorme taxa de analfabetismo do país era uma tarefa de anos, que 
ainda só começava a dar os primeiros passos. Como refere Rómulo de Carvalho 
(1986:671):  
 
O rigor posto no recenseamento das crianças em idade escolar tinha naturalmente 
por alvo combater o analfabetismo. Fora deste quadro ficava entretanto a grande 
massa de adultos analfabetos a quem já não se podia pedir nem exigir que viessem à 
escola. 
 
As escolas móveis foram a solução encontrada para ir ao encontro desta 
população adulta analfabeta. Estas e outras medidas tiveram repercussões na educação 
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feminina e, consequentemente, também na edição dirigida ao público feminino, que 
cresceu, com as editoras a dedicarem coleções literárias e de cariz prático a este público 
específico. 
A instrução abriu ainda uma nova porta para a mulher na sociedade: o trabalho. 
Se, antes, este parecia reservado às mulheres de classes mais desfavorecidas, com menos 
posses, na segunda e terceira décadas do século XX, a possibilidade de ingressar no 
mercado de trabalho e seguir uma carreira, por exemplo no ensino ou no ramo da 
medicina, já não parecia algo de tão descabido para a mulher da classe média. Como 
refere Vanda Gorjão (2002:49): «Difundia-se a consciência da necessidade de a mulher se 
realizar profissionalmente, ainda que a orientação para a profissão estivesse longe de ser 
um valor consensual. Por conseguinte, muitas interrompiam as carreiras, temporária ou 
definitivamente, com o casamento ou o nascimento dos filhos.»  
Neste ambiente de mudanças no início do século XX, as publicações periódicas 
sobre e para a mulher ganham fôlego, o mesmo acontecendo com a edição de livros 
sobre a condição e o papel da mulher, livros esses da autoria de feministas, de defensores 
mais moderados dos direitos da mulher ou dos opositores claros dessas pretensões, 
numa inédita exploração pública do tema Mulher. Mas, em breve, esta discussão livre e 
aberta veria o seu fim. 
Com a instalação da ditadura, o papel da mulher foi reconduzido e reduzido ao de 
esposa, mãe e dona de casa, sempre tutelado por alguma figura masculina, como o pai ou 
marido. Se a mulher solteira, com família a seu cargo ou não, poderia ter alguma 
liberdade a nível de emprego — Salazar defendia mesmo que, a estas mulheres, o direito 
ao emprego deveria ser facilitado —, a mulher casada vivia numa total subordinação ao 
marido, chefe de família. 
Numa entrevista a António Ferro em 1932, Salazar definia desta forma a função da 
mulher no seio familiar e na sociedade: 
 
[…] Dentro do lar, a mulher não é escrava. Deve ser amada, acarinhada e 
respeitada, porque a sua função de mãe, de educadora dos seus filhos, não é inferior 
à do homem. Nos países ou nos lugares onde a mulher casada concorre com o 
trabalho do homem — nas fábricas, nas oficinas, nos escritórios, nas profissões 
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liberais — a instituição da família pela qual nos batemos como pedra fundamental de 
uma sociedade bem organizada ameaça ruína… Deixemos, portanto, o homem a lutar 
com vida no exterior, na rua… E a mulher a defendê-la, a trazê-la nos seus braços, no 
interior da casa… Não sei afinal, qual dos dois terá o papel mais belo, mais alto e útil?  
(Ferro, 1932:133) 
 
Todas as reformas aprovadas com o intuito aparente de garantir novas liberdades 
para a mulher foram, na realidade, apenas formas enviesadas de bloqueio de uma real 
emancipação. Quando Salazar permitiu o voto feminino nas eleições autárquicas e 
legislativas (Juntas de Freguesia, Câmaras Municipais e Assembleia Nacional) e abriu a 
algumas mulheres a porta do hemiciclo, o que pretendia com esta benesse era apenas 
servir os interesses do próprio regime. Atraindo algumas mulheres partidárias da 
ideologia do Estado Novo, desejava que estas interviessem nas áreas que lhes seriam 
mais “gratas”, como a educação, a família e a moral, de forma a servirem a luta pela 
moralização e pela recristianização da sociedade portuguesa (cf. Pimentel. 2011:39). 
Muitas das mais diretas colaboradoras do regime coadjuvaram-no na repressão 
emancipatória, através das suas intervenções fundeadas em convenções tradicionais e 
religiosas. 
O sufrágio feminino concedido não era, no entanto, universal, regia-se por regras 
relativas à situação laboral, rendimentos, habilitações literárias e estado civil. No caso do 
sufrágio e elegibilidade para a Assembleia Nacional e Câmara Corporativa, uma lei de 
1934 definia que as mulheres com mais de 21 anos, solteiras, com rendimento próprio ou 
que trabalhassem, chefes de família ou casadas, com diploma secundário ou que 
pagassem uma contribuição predial, estariam em condições de votar ou serem eleitas 
para os órgãos em questão (cf. Pimentel, 2011: 37). 
Em termos de direitos civis, a mulher era vista de forma completamente 
diferenciada do homem. No início do século XX, o Código Civil em vigor era ainda o 
elaborado pelo Visconde de Seabra, que remontava a 1867. Apelidado de Código de 
Seabra, discriminava a mulher, relativamente ao homem, por razões de género e pelo 
bem da família.  
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Com a instauração da República em 1910, teve lugar uma revisão que 
proporcionou à mulher o acesso a alguns direitos. Todavia, com a nova revisão de 1939, 
houve um claro retrocesso. Um dos artigos “caídos” em 1910 previa a possibilidade de o 
marido, no caso de abandono do lar por parte da esposa, requerer judicialmente a sua 
entrega. Esta humilhante possibilidade, que colocava a mulher ao nível de uma qualquer 
mercadoria, regressou à lei em 1939. A lei que possibilitava o divórcio por mútuo acordo, 
aprovada pouco após a instauração da República, foi também alterada em 1939, numa 
redação que introduzia claras diferenças de direitos de género. Em situação de adultério 
da mulher, todos as circunstâncias poderiam justificar o pedido de divórcio. No entanto, o 
mesmo não acontecia em caso de adultério do marido. A esposa apenas poderia requerer 
divórcio se se verificasse escândalo público, se se comprovasse o completo desamparo da 
mulher ou em caso de atestado concubinato (cf. Pimentel. 2011:47). No entanto, mesmo 
esta lei mais rígida sofreu alterações em 1940, ao abrigo de um acordo entre Estado e 
Igreja. A partir daí, os casais que tivessem realizado casamento religioso, efetivado pelo 
registo civil, viam-se impossibilitados de requerer divórcio civil, pois o casamento passava 
a ser considerado indissolúvel. 
À face da Lei, a mulher estava subordinada ao seu marido. Ele tinha o dever de 
zelar por ela e pelos seus bens, enquanto à mulher cabia o governo do lar. Toda a 
atividade fora dessa jurisdição tinha de ser autorizada pelo marido. As mulheres deixaram 
também, a partir de 1939, de poder exercer comércio, celebrar contratos, administrar 
bens e viajar para fora do país, sem o consentimento por escrito do marido (cf. Pimentel, 
2011:46). 
Com o novo regime, assente nos três pesados pilares «Deus, Pátria, Família», o 
caminho da integração da mulher no mercado de trabalho estreitou-se. Se o 
conservadorismo do passado tinha preservado o ideal da mulher prestadora de cuidados 
ao seu lar e à sua família, o regime de Salazar veio cristalizar esse ideal.  
Organizações como a Mocidade Portuguesa Feminina e a Obra das Mães pela 
Educação Nacional propagandearam, através de publicações próprias e do apelo à filiação 
das mulheres nestes organismos, a continuação da mulher na esfera do lar. A educação 
da mulher passou a convergir nesse sentido e não era bem visto fugir-se a esta regra. 
17 
 
Como refere Isabel Freire (2010:51): «As “boas” meninas ficavam em casa, aprendiam a 
cozinhar, a limpar, a coser, a bordar, a decorar, a gerir o orçamento doméstico, a dar 
ordens às criadas, a agradar os maridos, a tratar dos bebés, a educar as crianças e a tomar 
conta dos idosos.»  
Se a ânsia pela instrução ou por estruturar a carreira fosse impossível de travar, a 
mulher deveria optar por carreiras “assistencialistas”, pois a assistência era, assim se cria, 
a índole natural da mulher: «A enfermagem, a assistência social, o ensino ou a 
puericultura, eram as quatro alternativas de formação toleradas ao sexo feminino», 
refere Isabel Freire (2010:52). 
A intervenção do deputado Santos Carreto em sessão parlamentar em 1952, sobre 
a admissão de mulheres nos serviços aeronáuticos em cargos auxiliares, assunto 
referente ao artigo 2º da proposta de lei nº 187, relativa ao recrutamento e serviço 
militar nas forças aéreas, é sintomática da persistência do modelo tradicional de mulher. 
 
[…] Mas que é a mulher, Sr. Presidente, e qual a sua função que a Providência lhe 
marcou na vida? 
A mulher é, por excelência, o ser da dedicação e parece ter sido feita para dar e 
para dar-se — dar-se em imolação generosa ao dever, em anseios irreprimíveis de 
salvação, em preocupação constante de bem-fazer. 
Ela é toda coração, e o coração foi feito para amar, para dedicar-se, para imolar-se. 
Por isso é que o lar doméstico tem de ser o especial campo de acção da mulher. 
É ali que a sua actividade tem de desenvolver-se em toda a sua eficiência 
redentora. 
[…] Nós queremos, Sr. Presidente, […] que a mulher continue a ser portuguesa, 
sempre portuguesa, só portuguesa, isto é: adornada daquelas virtudes tradicionais 
que dela fizeram a melhor, a mais prestimosa, a mais prendada de todas as mulheres 
do mundo.1 
A masculinização da mulher é semente ruim que não pode nem deve germinar na 
boa terra portuguesa…  
(apud Ferrão et al., 2005:182) 
                                               
1 Referência ao que já se passava noutros países, como os Estados Unidos e Inglaterra, onde as 
mulheres já podiam ingressar em carreiras como a que estava em discussão. 
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O regresso ao lar marcou, pois, a política feminina no Estado Novo. As batalhas 
feministas do início de século perderam expressão ou foram caladas.  
As publicações para a mulher, em pleno Estado Novo, caminham na direção 
apontada pelo ideário feminino oficial. Surgem várias publicações de manuais de conduta, 
guias e estudos sobre a condição da mulher que pretendiam contribuir para a sua 
educação e formação no universo que lhe tinha sido reservado — o lar. A mulher esposa, 
a mulher educadora, a mulher mãe, a mulher dona de casa eram as facetas aceites e as 
que foram mais exploradas nas edições dirigidas ao público feminino durante o novo 
regime político. 
Tornou-se difícil, se não mesmo impossível, reeditar ou publicar obras que 
defendessem a emancipação da mulher e um papel equitativo ao do homem na 
sociedade. A repressão censória, fundamentada pela necessidade de preservação moral 
da mulher, será uma forte razão para as publicações dirigidas à mulher se tornarem numa 
massa editorial muito uniforme.  
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3 - A edição de guias de educação e formação e estudos sobre a condição feminina, 
entre 1900 e 1932, sem reedição posterior 
3.1 – Análise comparativa com a época em estudo 
 
 Grandes mudanças, fundamentalmente a nível político, sucederam entre 1900 e 
1932. O país viveu, até 1910, numa monarquia, que caiu a 5 de outubro de 1910, com a 
instauração da República. Se, para a maioria da população a queda da Monarquia e a 
implantação da República quase nada trouxe, para uma faixa da sociedade, mais 
instruída, permitiu o debate de novas ideias que, em alguns casos, levaram a alterações 
legislativas.  
Ainda com uma grande franja da sociedade analfabeta, sendo a maioria dessa 
percentagem do sexo feminino, as edições orientadas especificamente para as mulheres 
não eram muito expressivas no início do século XX, mas cedo começam a crescer em 
número e em variedade.   
Não será alheio a este crescimento editorial nas primeiras décadas do século XX, o 
facto da ação censória ser nula ou pouco orientada para os temas abordados. Nas últimas 
décadas da Monarquia, a ação da censura estava orientada para questões políticas, 
atingindo sobretudo a imprensa periódica e, durante a Primeira República, esteve apenas 
ativa na forma de censura prévia para os assuntos de guerra, entre 1916 e 1918, ou seja, 
nos anos em que Portugal participou na Primeira Guerra Mundial.  
Portugal ainda resistiu à efetivação deste tipo de censura que já vigorava nos 
países aliados, considerando mesmo a censura prévia inconstitucional. No entanto, com a 
declaração de guerra da Alemanha, Portugal sentiu-se obrigado a também instituir a 
censura prévia, apesar de inicialmente ter optado pela apreensão de escritos que fossem 
considerados prejudiciais às forças militares. Mas, tal como clarifica Graça Almeida 
Rodrigues (1980:64): «[…] porque era uma medida extraordinária e temporária, a lei 
previa que, em lugar das passagens cortadas pela censura aparecessem espaços em 
branco nos jornais, dando assim conhecimento ao público dos cortes efectuados.» Com o 
20 
 
fim da guerra, também cessou a censura prévia que, durante o tempo que vigorou, foi 
extremamente impopular e serviu mesmo de arma de arremesso político. 
Esta ausência censória nos âmbitos da moralidade e bons costumes possibilitou o 
aparecimento de edições exploratórias sobre a temática da mulher, seu papel na 
sociedade e família, com uma orientação mais progressista. 
    
 
3.2 – Guias de educação e formação e estudos sobre a condição feminina — duas 
diferentes perspetivas 
 
Podem-se facilmente identificar duas diferentes posições de base relativamente 
ao papel da mulher nos guias de educação e formação e estudos sobre a condição 
feminina editados em Portugal entre 1900 e 1933. 
A primeira dessas tendências vai no sentido da continuação da defesa dos valores 
tradicionais vigentes durante séculos, e que, apesar de algumas mudanças a nível 
internacional no que diz respeito ao papel da mulher, ainda eram considerados – por um 
público-leitor maioritariamente conservador, como se conclui – atuais no início do século 
XX, não só em Portugal, mas de forma quase global. Muitas destas obras viriam a ser 
reeditadas durante o Estado Novo. 
 A outra linha editorial no início do século XX foi uma linha da mudança, embora, 
em Portugal, as publicações que se regeram por esta tendência fossem escassas.  
No entanto, com o definhar da Monarquia e a posterior instauração da República, 
alguns autores aproveitaram o clima de abertura para expressarem opiniões mais 
avançadas sobre a situação da mulher, a sua educação e o seu papel social e familiar. Os 
movimentos de emancipação feminina, a ação das sufragistas e acontecimentos como a 
Grande Guerra (1914−1918) impulsionaram a mudança de paradigmas. Temas como o 
divórcio, o trabalho e a instrução feminina foram fortemente debatidos, tanto por 
aqueles que pretendiam que Portugal seguisse as transformações que já se vislumbravam 
noutros países da Europa e nos Estados Unidos da América, como por aqueles que 
defendiam valores e princípios que pareciam incompatíveis com essa evolução. 
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Como se compreende, as publicações dirigidas ao público-leitor feminino, que 
apregoavam a emancipação da mulher, deixaram de ser aceitáveis com a chegada do 
novo regime. 
 Embora a convergência temática nas publicações antes e após 1933 seja maior do 
que a divergência, não será de ignorar as, ainda que poucas, tentativas progressistas na 
edição de textos promotores da emancipação feminina. Algumas dessas obras de exceção 
são da autoria de personalidades que ficaram na história do nosso país como figuras 
relevantes nas áreas da pedagogia e da luta pela igualdade entre sexos. Exemplo disto são 
as obras de Ana de Castro Osório — A mulher no casamento e no divórcio e Às mulheres 
Portuguesas (entre outras), a obra A conquista: discursos e conferências da reputada 
feminista Maria Veleda, Comentários à vida da autora Caiel (pseudónimo de Alice Evelina 
Pestana Coelho), A queda do monstro: pela emancipação da mulher: pela liberdade de 
consciência do autor Fernão Botto Machado e Problema Feminista de Olga Moraes 
Sarmento da Silveira. 
 
 
3.2.1 – Lista bibliográfica de autores portugueses 
 
Na tabela seguinte, incluímos obras sobre a condição feminina, escritas por 
autores e autoras portugueses, publicadas entre 1900 a 1932, que não tiveram reedição 
posterior. 
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A edição de guias de educação e formação e estudos sobre a condição feminina, entre 1900 e 1932 
Autor Título da obra Editora Data Local de 
edição 
Reedições até 
1932 
Almeida, A. Duarte de A mulher médica na família Romano Torres 1921 Lisboa  
Almeida, Jaime de A questão feminista: 
esboço crítico. 
Livraria 
Portuguesa 
1909 Porto  
_________ Elementos para o estudo 
da condição phisica e 
intelectual da mulher 
Magalhães & 
Figueiredo 
1907 Porto  
Almeida, Virgínia de 
Castro e 
A mulher: história da 
mulher, a mulher moderna 
− educação 
Liv. Clássica de 
A.M. Teixeira 
1913 Lisboa  
Anónimo Arte de agradar aos 
maridos: o que as mulheres 
devem conhecer antes e 
depois do casamento 
Livraria Barateira 1930 Lisboa  
Azevedo, João Aires 
de 
Estudos feministas Livraria 
Académica de 
João de Moure 
Marques 
1905 Coimbra  
Barreiro, Abílio O feminismo 
(principalmente do ponto 
de vista do ensino 
secundário) 
Typographia da 
Empresa 
Litteraria e 
Typographica 
1912 Porto  
Blasco, Mercedes Batalha dos sexos J. Rodrigues 1929 Lisboa  
Bramão, Alberto Casamento e divórcio Livraria Central de 
Gomes de 
Carvalho 
1908 Lisboa  
Caiel [pseud. Alice 
Evelina Pestana 
Coelho] 
Comentários à vida Parceria António 
Maria Pereira 
1900 Lisboa  
Carvalho, Maria 
Amália Vaz de 
A arte de viver em 
sociedade 
Parceria António 
Maria Pereira 
1895 Lisboa 2ª edição – 1897  
4ª edição – 1909  
5ª edição – 1920 
6ª edição – 1924 
_________ Ao correr do tempo Parceria António 
Maria Pereira 
1906 Lisboa  
_________ As nossas filhas: cartas às 
mães 
Parceria António 
Maria Pereira 
1904 Lisboa 2ª edição – 1906 
_________ Coisas de agora Parceria António 
Maria Pereira 
1913 Lisboa  
_________ No meu cantinho: homens, 
factos, ideias 
Parceria António 
Maria Pereira 
1909 Lisboa  
Castro, José Augusto 
de 
Pela mulher: cartas íntimas Imp. Manuel 
Lucas Torres 
1916 Lisboa  
Correa, Liana de Mira A mulher e a beleza: 
receitas para ser bela 
Empresa Nacional 
de Publicidade 
1931 Lisboa  
Costa, Emília de Sousa Economia doméstica Livraria Clássica 
Editora 
1918 Lisboa  
_________ Ideias antigas da mulher 
moderna 
Liv. Cruz 1923 Braga  
_________ Olha a malicia e a maldade 
das mulheres! (conferência) 
Emp. do Anuario 
Comercial  
1932 Lisboa  
23 
 
Costa, Emílio Martins As mulheres e o feminismo Seara Nova 1928 Lisboa  
Costa, Joaquim 
Pereira da 
Mulheres e borboletas: 
crónicas de Celso 
Livraria Chardron 1919 Porto  
Costa, Sousa [Alberto 
Mário de Sousa 
Costa] 
A mulher da renascença, a 
mulher actual 
Offic. da 
«Ilustração 
Portugueza» 
1911 Lisboa  
Dantas, Júlio Abelhas doiradas Portugal-Brasil  Lisboa  
_________ Eva Portugal-Brasil 1925 Lisboa  
_________ Mulheres – mulheres de 
hoje – mulheres de ontem: 
para Miss Kate lêr 
Livraria Chardron ___ Porto 2ª edição − 1917 
Dias, Jaime Ferreira A mulher, escrava do lar e 
das convenções sociais. 
Biblioteca de 
Educação Social 
1929 Lisboa  
Ferreira, Ardisson Guia das mães: diccionario 
pratico de hygiene, 
preservação e tratamento 
especial das doenças das 
creanças 
Livraria Ferreira e 
Oliveira 
1907 Lisboa  
Ferreira, Cândida 
Florinda 
A mulher na família e na 
sociedade contemporânea 
(Conferência) 
Lisboa: Casa 
Portuguesa 
1932 Lisboa  
Feio, Maria Alma de mulher: notas de um 
diário íntimo de reflexões 
Typ. Minerva 1915 Famalicão  
_________ Calvário de mulher: o 
prejuízo dos sexos dentro 
do prejuízo da guerra 
Typ. Minerva 1915 Famalicão  
Figueiredo, Antero A arte na educação da 
mulher 
Livraria Ferreira 1914 Lisboa 3ª edição – 1916  
4ª edição − 1919 
(Aillaud e 
Bertrand) 
Frias, César 
(compilação) 
O amor 
 
Bertrand  1924 Lisboa  
_________ O lar 
 
Bertrand  1924 Lisboa  
_________ A mulher 
 
Bertrand  1924 Lisboa  
Frias, David C. 
Sanches de 
A mulher: sua infância, 
educação e influência 
social 
Livraria Central de 
Gomes de 
Carvalho 
 1880 Lisboa 2ª edição  –  1911 
Fonseca, Tomás da Cartas espirituais: a mulher 
e a igreja 
Lélo & Irmão 1922 Porto  
Henrique, F. de 
Carvalho 
Mulheres de hoje… coração 
de sempre 
Typ. Libânio da 
Silva 
1924 Lisboa  
Lacerda, Augusto de Eterno feminino Comércio do 
Porto 
1905 Porto  
Lima, Fernando de 
Castro Pires de Lima 
Feminismo e feministas Germen 1932 Porto  
Lucci, Eduardo 
Schwalbach 
A mulher portuguesa Livraria Chardron 1916 Porto  
Machado, Fernão 
Botto 
A queda do monstro: pela 
emancipação da mulher: 
pela liberdade de 
consciência 
Bayard 1910 Lisboa  
24 
 
Melo, Carlos de O escândalo do feminismo  A Editora 1910 Lisboa  
Melo, João 
Mascarenhas de 
Contra o divórcio: resposta 
ao livro Casamento e 
divórcio de Sr. D. Alberto 
Bramão 
Livraria Central de 
Gomes de 
Carvalho 
1908 Lisboa  
Melo, Maria 
Conceição Eça de 
Conselhos às minhas netas Livraria Moderna 1908 Lisboa  
Melo, Roboredo de 
Sampaio e 
Família e divórcio A.M. Teixeira 1906 Lisboa  
Montebelo, Guida O conselheiro da mulher: 
soluções para o problema 
da felicidade conjugal 
João Carneiro 19__ Lisboa  
Moya, Salvador de Culto à mulher: tem a 
mulher, naturalmente, 
perante a sociedade, os 
mesmos direitos do 
homem 
Imprensa 
Methodista 
1912 Lisboa  
Nazareth, Beatriz Manual de civilidade e 
etiqueta: regras 
indispensáveis para 
frequentar a boa sociedade 
Arnaldo Bordalo ___ Lisboa 5ª edição – 1895 
9ª edição – 1914 
10ª edição − 1919 
Neves, Branca das Da felicidade conjugal e da 
higiene da alma 
Livraria Chardron 1923 Porto  
Nisa, Manoel de Cartas às noivas Livraria Central 
Gomes de 
Carvalho 
1930 Lisboa  
Noronha, Eduardo de Ellas na intimidade: notas e 
observações. 
João Romano 
Torres 
1926 Lisboa  
Osório, Anna de 
Castro 
A educação cívica da 
mulher 
Grupo Português 
de Estudos 
Feministas 
1908 Lisboa  
 A mulher no casamento e 
no divórcio 
Guimarães e Cª. 
Editores 
1911 Lisboa  
_________ A mulher na agricultura nas 
industrias regionaes e na 
administração municipal 
Casa Editora 
“Para Crianças” 
19__ Lisboa  
_________ Às mulheres portuguesas Editora Viúva 
Tavares Cardoso 
1905 Lisboa  
_________ Instrução e educação – 
crianças e mulheres 
Guimarães e Cª. 
Editores 
1909 Lisboa  
Silva, M. Abundio da Feminismo e acção 
feminina: cartas a uma 
senhora 
Cruz & Cª. 1912 Braga  
Silveira, Olga Moraes 
Sarmento da 
Problema feminista Typ. Francisco 
Luis Gonçalves 
1906 Lisboa  
Til, Condessa de 
[Pseud. De Alfredo 
Gallis) 
O que as noivas devem 
saber: livro de filosofia 
pratica 
Emprêsa 
Litteraria e 
Typographica 
____ Porto 3ª edição – 1910 
5ª edição − 1922 
Valente, Silvestre A ditadura feminista Tip. A Americana 19__ Lisboa  
Veleda, Maria [pseud. 
de Maria Carolina 
Frederico Crispim] 
A conquista: discursos e 
conferências 
Livraria Central de 
Gomes de 
Carvalho 
1909 Lisboa  
Tabela 1 – A edição de guias de educação e formação e estudos sobre a condição feminina, editados em Portugal por 
autores portugueses, entre 1900 e 1932, sem reedição posterior (págs. 22-24). 
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3.2.2 – Lista bibliográfica de autores estrangeiros 
 
Na tabela seguinte, incluímos obras sobre a condição feminina, de autores 
estrangeiros e com edição em Portugal entre 1900 e 1932, sem reedição posterior. 
  
A edição de guias de educação e formação e estudos sobre a condição feminina, entre 1900 e 1932 
Autor Título da obra Editora Tradutor Data Local de 
edição 
Reedições até 
1932 
Anner, G. Guia das mães e das 
amas  
 
[Título original:       
                
nourrices, 1870] 
Livraria 
Portuense 
António 
Vieira Lopes 
___ Porto 2ª edição – 1910 
Dupanloup, Bispo 
de Orleãos 
Monsenhor 
Cartas sobre a 
educação e instrução 
da mulher 
 
[Título original: 
Lettres sur 
l'éducation des filles 
et sur les études qui 
convienment aux 
femmes dans le 
monde, 1879] 
Typ. Da Casa 
Moderna 
L. M. 
Ferreira de 
Almeida 
1913 S. Pedro 
do Sul 
 
Fischer-
Duckelman, Anna 
A mulher médica de 
sua casa 
 
[Título original: Die 
frau als hausärztin, 
1901] 
José Bastos Ardisson 
Ferreira 
1908 Lisboa  
Gencé, Condessa 
de [pseud. de 
Marie-Louise 
Pouyollom] 
Guia mundano das 
meninas casadoiras 
 
[Título original: Code 
mondain de la jeune 
fille, ca. 18__] 
Guimarães e 
Cª. Editores 
Marieta 
Trindade 
1890 Lisboa 2ª edição − 1910 
Gustavo, Soledad 
[pseud. de Teresa 
Mañe] 
A mulher 
 
[red. coleção de 
textos vários] 
Typ. 
Gutemberg 
J. Seguirosa 1901 Porto  
Lamy, Etienne A mulher do futuro 
 
[Título original: La 
femme de demain, 
1899] 
Companhia 
Portuguesa 
Editora  
 1919 Porto  
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Laureana, Duquesa 
[pseud. Carmen de 
Burgos] 
Para ser linda 
 
[Título original: Para 
ser elegante, ca.1900] 
Parceria 
António 
Maria 
Pereira 
 1905 Lisboa  
Leroy-Allais, 
Jeanne 
Como ensinei às 
minhas filhas o que é 
a maternidade 
 
[Título original: 
Comm n  j’a   
instruit mes filles des 
choses de la 
maternité, 1907] 
 
Renascença 
Portuguesa 
António 
Barradas 
1917 Porto  
Novicow, Jacques A emancipação da 
mulher 
 
[Título original: 
L’aff anch      n  
de la femme, 1903] 
 
José Bastos 
 
Agostinho 
Fortes 
19__ Lisboa 2ª edição − 1910  
(Antiga Casa 
Bertrand – José 
Bastos e Cª. 
Editores) 
Poinsard, Léon A mulher na 
sociedade moderna − 
conferência 
J. Mattos 
Braamcamp 
Joana de 
Almeida 
Nogueira 
1909 Lisboa  
Potocka, Selda A arte da bellesa 
 
Bertrand   1913 Lisboa  
Prat, José2 Às mulheres — 
conferencia lida no 
Centro Obreiro de 
Sabadel 
 
[Título original: A las 
mujeres, 1903] 
Typ. 
Peninsular 
Adelino 
Tavares de 
Pinho 
1904 Porto  
Russomanno, 
Victor 
A escravidão social 
da mulher 
 
[título original: A 
escravidão social da 
mulher, 1914] 
Livraria 
Internacional 
 191_ Lisboa  
Sighele, Scipio A mulher e a criança  
 
[Título original: La 
 onna    l’a o  , 
1913] 
Companhia 
Portuguesa 
Editora  
Horácio 
Pinto 
1927 Porto  
Staffe, Baronesa 
[pseud. Blanche-
Augustine-Angèle 
Soyer] 
Os meus segredos – 
para agradar e para 
ser amada 
 
[Título original: Mes 
Companhia 
Portuguesa 
Editora 
 1914 Porto  
                                               
2 José Prat nasceu em 1867 em Vigo e foi um jornalista e anarquista. Colaborou com vários jornais 
e escreveu vários livros com temas relacionados sobre o proletariado, a burguesia, o trabalho. Algumas 
dessas obras estão traduzidas em Portugal, como, por exemplo, Sindicalismo e greve geral, Necessidade da 
associação e A burguesia e o proletariado. 
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Secrets — pour plaire 
et pour être aimée, 
1896] 
 
Tamburini, Giulia Como devo governar 
a minha casa 
 
[Título original: Come 
devo governare la 
mia Casa?, 1898] 
Livraria 
Clássica 
Editora 
Virgínia de 
Castro e 
Almeida 
(traduzido e 
adaptado) 
1906 Lisboa 2ª edição – 1916 
3ª edição – 1924 
Trombetta, 
Michelangelo 
A mulher não pode 
instruir nem educar 
 
[Título original: La 
donna non può 
istruire nè educare, 
1909] 
Livraria 
Clássica 
Augusto de 
Brito 
1911 Lisboa  
Tabela 2 – A edição de guias de educação e formação e estudos sobre a condição feminina, editados em Portugal por 
autores estrangeiros, entre 1900 e 1932 e sem reedição posterior (págs. 25-27). 
 
 
3.2.3 – Decisões editoriais de não reedição após 1933. Alguns exemplos 
  
 Serão vários os motivos que justificarão a não reedição, após 1933, das obras 
incluídas nas listas bibliográficas de autores nacionais e estrangeiros acima apresentadas. 
Entre eles destacar-se-ão certamente os seguintes: desatualização dos conteúdos, 
intervenção da censura, no caso de livros favoráveis à emancipação da mulher e ainda 
razões relacionadas com viabilidade comercial.  
 No que diz respeito à questão comercial, se o foco da análise incidir nas obras com 
apenas uma edição entre 1900 e 1932, ou seja, nas obras que, aparentemente, não 
atingiram um número de vendas suficiente para justificar uma reimpressão ou nova 
edição, poder-se-á especular que uma das razões da não edição dessas obras ter-se-á 
prendido com a não rentabilidade daquelas publicações específicas. Isso não significa, 
contudo, que, pelo menos nalguns casos, outras razões não possam ter também pesado 
na decisão. 
 A desatualização de títulos é uma forte possibilidade para a não reedição de um 
considerável número de obras das listas bibliográficas apresentadas. Numa sociedade que 
vivia grandes mudanças a nível político e social, alguns hábitos, mentalidades e costumes 
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caíam em desuso. A vida social da classe média-alta, centrada nos “bons velhos tempos”, 
em salões, bailes e festas, ganha contornos diferenciados com o avançar dos anos, pelo 
que, por exemplo, alguns manuais de etiqueta e comportamento em sociedade, muito 
orientados pelo modo de vida da aristocracia endinheirada, perdem pertinência e 
viabilidade comercial. Esta desatualização é percetível em obras de autores estrangeiros 
que tiveram edição original anterior a 1900. Tal é o caso de Guia mundano das meninas 
casadoiras de Condessa de Gencé e ainda de Os meus segredos – para agradar e para ser 
amada da autora Baronesa Satffe3. Este último é um guia onde a autora dá a conhecer 
alguns truques de beleza, dicas para manter a saúde e a graça física. Lê-se: «A mulher 
deve pois cultivar em si a beleza, não pelas satisfações que dão o triunfo e a conquista, 
mas para agradar a todos os olhares e para dar felicidade àquele que escolheu para lhe 
confiar a vida» (Staffe,1914:7). 
  A mesma questão de desatualização coloca-se relativamente a manuais de 
civilidade e bom-tom e outros guias da mulher escritos por autores portugueses. 
 O livro A arte de viver em sociedade de Maria Amália Vaz de Carvalho4, com edição 
original de 1895, mas com reedições várias até 1924, é exemplo dessa desatualização.   
 Na 6ª edição desta obra, datada de 1924, o livro tem como subtítulo Manual de 
vida elegante. Embora não se assuma como um manual feminino, fazendo mesmo 
referência no primeiro capítulo ao comportamento que um senhor deve ter na sociedade, 
todos os restantes capítulos são dirigidos exclusivamente às mulheres, em especial às 
mulheres de classe alta.    
O livro ensina a organizar um jantar e formalizar convites para eventos e ensina às 
anfitriãs as melhores regras da arte de bem receber e de bem conviver em diversos tipos 
                                               
3 Baronesa Staffe, de verdadeiro nome Blanche-Augustine-Angèle Soye, nasceu em 1843 em Givet, 
França. Grande parte da sua obra debruça-se sobre a temática das boas maneiras na sociedade burguesa, 
orientando as mulheres de classe média-alta na etiqueta social e no comportamento em família, com o 
marido, com os filhos, etc. As obras da autora, que foram traduzidas em Portugal, tiveram publicação já 
após a morte de Baronesa Staffe, em 1911. Da profusa obra na área referenciada, apenas chegaram à 
tradução em português dois títulos (consultado em http://fr.wikipedia.org/wiki/Baronne_Staffe). 
 
4
 Maria Amália Vaz de Carvalho nasceu em 1847 em Lisboa. Foi autora de contos, poesia, ensaios e 
biografias, colaborou com diversas publicações periódicas, escrevendo crónicas e textos de crítica literária. 
Interessou-se muito pela questão feminina, especialmente por assuntos relativos à educação e instrução da 
mulher, tendo publicado vários escritos nesse âmbito. Foi a primeira mulher a ingressar na Academia das 
Ciência de Lisboa, em 1912 (Castro et al, 2005:579-581).  
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de jantares. Inclui ainda toda uma série de recomendações sobre a organização de 
receções e bailes e sobre a decoração da casa. Na última parte, discorre sobre a vida 
quotidiana, as idas ao teatro, formas de redigir correspondência, formas corretas de uma 
senhora se exprimir, modos de tratar os inferiores e regras para as crianças. 
Embora coadunando-se com os preceitos sociais e morais da época, o guia, 
nitidamente direcionado para a uma mulher de classe alta, centra-se muito na vida social 
e mundana, designadamente, em receções, bailes, festas, teatro.  
Centrando-se numa temática semelhante à do livro de Maria Amália Vaz de 
Almeida, também o Manual de civilidade e etiqueta: regras indispensáveis para 
frequentar a boa sociedade, da autora Beatriz Nazareth, não verá mais reedições após 
1930. Independentemente de os códigos de civilidade e de comportamento elegante 
tenderem à estabilidade, o facto é que a mudança de regime – da Monarquia para a 
República – abalou necessariamente os valores “aristocráticos” de vida elegante. Por 
outro lado, o crescente número de mulheres leitoras de círculos da média e pequena 
burguesia – apesar dos altos índices de analfabetismo – aconselhava a que se 
publicassem livros sobre a condição feminina menos “elitistas”. Acresce que, com o 
crescente ativismo (internacional e nacional) dos movimentos de emancipação feminina, 
muito noticiado na imprensa, os editores sentiram a necessidade de publicar ensaios e 
guias atualizados nos quais se tomasse posição sobre a libertação da mulher – fosse ela 
favorável ou desfavorável. Ora, apostando em novas edições, as mais recuadas foram 
“morrendo”. 
 Com a instauração da ditadura e a reintrodução da censura, a edição de livros 
favoráveis à emancipação feminina ficou, naturalmente, comprometida. Mesmo textos, 
nos quais, com grandes cautelas e “timidez” se defendem algumas ideias progressistas 
relativamente à educação feminina e ao papel da mulher na sociedade, não conhecem 
reedição posterior. 
Neste contexto, será Ana de Castro e Osório5 a autora que mais se destacará pelas 
temáticas emancipatórias dos seus livros dirigidos às mulheres, sendo essas temáticas – 
                                               
5 Ana de Castro e Osório nasceu em Mangualde em 1872, mas foi em Setúbal que fixou a sua 
residência e onde viveu a maior parte da sua vida. Feminista, republicana, foi fundadora e co-fundadora de 
várias organizações como o Grupo Português de Estudos Feministas em 1907, a Liga Republicana das 
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assim se poderá concluir –, a causa primordial da não reedição de nenhuma das suas 
quatro obras incluídas na lista bibliográfica apresentada. 
Mesmo considerando que os livros foram editados numa época em que se faziam 
sentir ventos de mudança no país, com a Monarquia a definhar ou a instauração recente 
da República, a visão de Ana Castro e Osório sobre o papel da mulher, seus direitos, seja 
na família, trabalho e sociedade é completamente antagónica da visão predominante da 
época.    
Editado em 1905, o livro Às mulheres portuguesas debruça-se sobre a questão da 
emancipação feminina, contrariando as ideias feitas sobre a mulher e o seu tradicional 
papel na família e na sociedade.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
No primeiro capítulo, dedicado ao feminismo, a autora critica o homem que teme 
uma mulher de igual para igual e lamenta que, desde há séculos, a mulher se tenha 
mantido na situação de reclusa do convento ou da família: «A mulher, em geral, é, 
quando esposa, a companheira só para a vida banal e mesquinha – que nem por sombras 
deve abordar os graves pensamentos que preocupam o marido!...» (Osório, 1905:13).  
                                                                                                                                              
Mulheres Portuguesas em 1909, a Associação de Propaganda Feminista em 1912, entre outras. Colaborou 
ativamente na redação e promulgação da Lei do Divórcio, durante a primeira República. No entanto, se a 
luta pelos direitos cívicos das mulheres, assim como a aproximação aos ideais republicanos marcam 
indelevelmente esta personalidade, ela ficou também conhecida pela profusa obra na área da literatura 
infantil (Castro et al, 2005:91-94).  
Ilustração 1 − Folha de rosto do livro 
Às Mulheres Portuguesas de Ana de 
Castro Osório, editado em 1905 pela 
Editora Viúva Tavares Cardoso. 
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Julgaram os homens, por acaso, — tamanha será a sua ingenuidade?! — que 
podiam em vão dispor de metade da humanidade, redusi-la ao papel farfalhudo de 
deusa do lar, nuvem, anjo, demónio, e todos quantas mais barbaridades que se têm 
dito e escripto ha séculos, e dizer-lhe: fica ahi! O teu destino é agradar-me ou 
servir-me, conforme o meu capricho de senhor!? 
(Osório, 1905:58) 
 
Apoiando-se na ciência, refere como está comprovada a igualdade entre sexos, a 
paridade intelectual de homens e mulheres. Frisa que, na atualidade, a mulher pode 
reclamar o acesso a um rol de profissões tradicionalmente reservadas aos homens. 
Poderá ser médica, pintora, engenheira, professora, ofícios que requerem habilitações e 
estudos. A autora compreende que as mulheres portuguesas ainda se encontrem 
indiferentes a estas conquistas femininas, mas expressa a sua convicção de que mais cedo 
ou mais tarde, compreenderão que apenas o trabalho lhes poderá dar a «carta de 
alforria».  
 
Portanto, ser feminista é o dever de todos os pais. Porque ser feminista não é 
querer as mulheres umas insexuais, umas masculinas de caricatura, como alguns 
cuidam; mas sim desejá-las criaturas de inteligência e razão, educadas útil e 
praticamente de modo a verem-se ao abrigo de qualquer dependência, sempre 
amarfanhante para a dignidade humana.  
(Osório:1905: 24) 
 
No capítulo seguinte expõe a necessidade da instrução feminina. Apesar da alta 
taxa de analfabetismo, algumas pessoas ainda defendem que as mulheres devem ficar em 
casa a educar os filhos, ao invés de trabalharem. Mas como poderão educá-los se 
também elas são incultas, questiona-se a autora. E mesmo nas classes mais altas, a 
instrução das mulheres é elementar e os conhecimentos pouco próprios para ensinar seja 
o que for. 
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No que diz respeito ao casamento da mulher portuguesa, Ana de Castro e Osório 
(1905: 198) afirma que este é «[…] na maioria dos casos, pura e simplesmente uma 
arrumação para a mulher, o amparo, como que o asilo, para a pobre inválida, incapaz de 
ganhar pelo trabalho a subsistência e o conforto», quando deveria ser a união de dois 
seres iguais perante a necessidade de amar. 
Também perante a lei, critica Ana de Castro Osório, a mulher é considerada um ser 
dependente do homem. A mulher, casando, perde todas as liberdades, mas o facto é que 
é em função de um futuro casamento que é educada: Em suma, «A rapariga portuguesa 
não tem opiniões para não ser pedante; não lê para não ser doutora e não ver fugir 
espavoridos os noivos, que por acaso a procurassem» (Osório, 1905: 215). 
A forma aguerrida como a autora defende os direitos e deveres femininos torna-se 
contagiante, mesmo passados mais de cem anos desde a sua edição original. O propósito 
da autora não é afastar a mulher do casamento, mas sim mostrar-lhe a necessidade de 
instrução, do casamento por amor, e de formação adequada para poder educar os filhos. 
Já no ensaio A mulher no casamento e no divórcio, da mesma autora, publicado a 
1911 pela Guimarães e Cª. Editores, a temática central foca-se nas questões do 
casamento e divórcio e na legislação associada. A autora, uma republicana assumida, 
mostra-se exultante com a nova lei do divórcio, aprovada depois da instauração da 
República, fazendo duras críticas à forma como a Monarquia, aliada à Igreja, se barricara 
contra tal possibilidade. 
Começa por analisar as dez razões que permitem o pedido de divórcio litigioso. 
Fala ainda sobre a lei anterior, que admitia a poligamia não assumida por parte do 
esposo: 
 
Para o legislador do velho código, a mulher casada não tinha direito de pôr os olhos 
fora da sua própria casa, devendo antes fechá-los com submissão e paciência, como 
a favorita legítima do senhor, a quem tudo era permitido sem desdouro. Para ela 
todas as responsabilidades; para ele todas as vantagens e regalias.  
(Osório, 1911:10) 
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Para além da questão do divórcio litigioso, a autora explica ainda que a lei permite 
também o divórcio por mútuo acordo. No entanto, como comenta, as mentalidades ainda 
têm de mudar, dado que a maioria dos homens e das mulheres veem nesta lei um 
atentado à moral, quando, segundo afirma, a nova lei moraliza a verdadeira família. 
Na parte seguinte, onde fala das portuguesas, refere a forma como a mulher latina 
se acomodou à sua servidão e como esta lhe garante uma certa ociosidade. Não a nível 
do trabalho “braçal”, pois acha que é das mulheres mais trabalhadoras, mas de 
pensamento e vontade própria: «Nos últimos cem anos, a mulher caíra na vulgaridade e 
na indiferença, ou, pior do que isso, no beatério sem ideal e sem grandeza, na devoção 
feita moda, no hábito tornado consciência» (Osório, 1911:22). 
Na última parte, faz a análise da situação legal, dos direitos e deveres da mulher em 
Portugal, enquanto mulher solteira, viúva, casada, com ou sem filhos. 
O livro, embora escrito sob um ponto de vista jurídico e de informação legal, é um 
tratado feminista, de defesa do valor das mulheres e dos seus direitos, entre eles, o 
direito à educação, ao voto e ao divórcio.  
O profundo empenhamento de Ana Castro e Osório nas causas feministas acaba por 
torná-la uma figura pouco apreciada pelo novo regime. A sua literatura infantil continuou 
a ser reeditada após o movimento militar de 1926, mas as várias obras sobre a mulher, 
sua emancipação e direitos não tiveram qualquer possibilidade de reedição após 1933. 
Outra destacada feminista e republicana foi Maria Veleda6, autora de A conquista: 
discursos e conferências, livro editado a 1909 pela Livraria Central Gomes de Carvalho e 
que também não foi reeditado após essa data.  
O livro em questão é dedicado pela autora a Ana de Castro Osório e Fernão Boto 
Machado e reúne várias conferências de Maria Veleda sobre diversas questões 
relacionadas com a mulher, as suas condições de vida, a educação, o sufrágio feminino, 
etc. 
                                               
6 Maria Veleda, pseudónimo de Maria Carolina Frederico Crispim, nasceu em Faro em 1871. Foi 
professora, jornalista, reputada feminista e republicana. Tal como Ana de Castro Osório, foi uma das 
pioneiras na formação de movimentos feministas em Portugal. Da sua biografia, destaco o facto curioso de, 
na sua busca pessoal pelo sentido da existência, ter tido contacto com o espiritualismo e o esoterismo. 
Neste âmbito, fundou mesmo «O grupo dos sete», que mais tarde se viria a transformar no Centro 
Espiritualista Luz e Amor. Foi uma livre-pensadora, anticlericalista e sempre muito aguerrida na defesa dos 
seus pontos de vista (Castro et al, 2005:605-610).    
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A autora critica a forma como a mulher se alheia da luta pelos seus próprios 
interesses e apela à cooperação entre as mulheres para lutarem pelos seus direitos. 
 
Unamo-nos – não para guerrear o homem, não para nos subtrairmos às leis da 
natureza, não para nos masculinizarmos, não para abandonarmos o lar; mas para 
cooperarmos com o homem na implantação da liberdade, e contribuirmos para a 
felicidade de nossas filhas, inteiramente desviadas do preconceito, do erro, da 
subserviência a uma religião feita, como todas as religiões, de embustes, de 
hipocrisia e de falsificações. 
(Veleda, 1909:55) 
 
Na conferência Femininas e feministas, a autora apela à união da mulher e faz um 
ataque fervoroso contra a ação da Igreja e mesmo contra a religião. 
Combate ainda a ideia da inferioridade física da mulher: «A inferioridade física da 
mulher, se é que existe, provém tão somente da ridícula educação, da educação negativa 
que se lhe dá» (Veleda, 1909:157). Esgrime argumentos contra a ideia da inferioridade 
intelectual da mulher, desafiando quem afirme que a mulher é, nesse campo, inferior ao 
homem. Àqueles que dizem que a mulher é uma criatura cheia de nervos e caprichos, 
responde que a culpa de tal é da deficiente educação que lhe é dada. A autora refere 
mesmo que, sem a «deseducação» que a mulher recebe na infância, a mesma seria forte, 
altiva, pura e independente. Na mesma linha, Maria Veleda questiona porque é que ser-
se feminina tem de estar associado com ser-se ignorante. Uma mulher, mesmo que não 
anseie o feminismo, deverá ser educada para também ela poder educar os seus filhos. 
A autora defende a instrução da mulher e o seu acesso ao exercício de uma 
profissão. Defende ainda que, mesmo que a mulher case e fique no lar, esteja habilitada a 
trabalhar caso seja necessário no futuro. 
No último capítulo, sobre o sufrágio feminino, a autora considera que a mulher 
deve usufruir dos mesmos direitos dos homens, pois, como ele, é um ser pensante. E se, 
devido ao atraso da sociedade, à mulher ainda se reserva o lar, chegará o dia que dela se 
requeira a sua contribuição na indústria pública. A autora relembra uma frase de Olympe 
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de Gouges: «Se as mulheres podem subir ao cadafalso, também têm o direito de subir à 
tribuna» (Veleda, 1909:220). 
Também alguns livros de autores estrangeiros, favoráveis à emancipação feminina, 
não conheceram mais reedições depois de 1932. O ensaio A emancipação da mulher de 
Jacques Novicow, publicado originalmente em 1903 e com última edição em Portugal em 
1910,  inclui-se nessa lista.  
Para o autor russo de expressão francesa, a mentalidade, tanto europeia como 
oriental, faz com que a mulher seja submetida a uma vida próxima da desgraça. Tenta 
ainda perceber a origem da ideologia que remete a mulher para um papel de 
inferioridade e fraqueza. Na Antiguidade, excluída da caça e da guerra, a mulher passou a 
desempenhar, a nível social, um papel inferior ao do herói, o homem.  
Novicow rebate várias teorias biológicas que apontam a mulher como inferior. O 
autor entende que, se as condições sociais permitirem, as mulheres mostrarão 
imediatamente provas dos seus talentos. 
 
[…] ainda hoje e até nos países mais avançados, a mulher encontra obstaculos que a 
impedem de desenvolver a sua intelligencia. Não nos devemos, pois, admirar que a 
mulher tenha produzido tão pouco. Talvez devessemos admirar-nos do contrário, se 
tomarmos em consideração as difficuldades que tem tido a vencer. 
(Novicow, 1910:59) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ilustração 2 − Capa do livro A 
emancipação da mulher do autor 
Jacques Novicow, editada a 1910 pela 
Antiga Casa Bertrand. 
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 Reunindo uma série de ideias ultrapassadas e conservadoras, o autor combate-as 
com argumentos, com exemplos e dados científicos e históricos.  
O último capítulo acaba com uma provocação. Se a mulher fosse realmente mais 
fraca que o homem e menos inteligente, dever-se-ia assegurar-lhe benefícios, anulando-
lhe a desvantagem e não a sobrecarregar, pois é isso que se faz aos fracos — deve-se 
ampará-los e auxiliá-los. 
O autor não se abstém de falar de assuntos relacionados com a sexualidade, 
fazendo-o com bastante naturalidade. Fala ainda da hipocrisia da sanção social das 
mulheres que têm relações antes do casamento. 
 
A moral consiste em obedecer á natureza, não em infringi-la. Se, graças ao seu 
orgnanismo psychologico, o homem não pudesse amar a não ser uma única vez na 
sua vida, o casamento uno e indissolúvel seria conforme á natureza das coisas. Mas, 
visto que o homem pode amar muitas vezes, quer isso dizer que o casamento 
indissoluvel é uma ilusão do nosso espírito. 
(Novicow, 1910:204) 
 
Novicow defende a evolução de mentalidades, a liberdade das mulheres, o 
divórcio, o sufrágio universal, em suma, direitos absolutamente iguais para ambos os 
sexos. Rebate ideias de que isso significaria o fim da família e do bem-estar dos filhos. 
Fala ainda de efeitos perniciosos de mensagens religiosas como, por exemplo, a veiculada 
pelo dogma do pecado original, que levou a mulher a ser condenada a um castigo eterno. 
Sobre as convenções do casamento, Novicow (1910:137) diz: «Segundo a Egreja 
Catholica, o casamento é indissolúvel. Quando não é feliz, é como uma prisão eterna sem 
nenhuma experança de salvação.» Somente uma igual divisão de felicidade entre sexos 
significará uma felicidade generalizada. 
O rebate fundamentado da ideia quase generalizada da inferioridade feminina, o 
refutar da aparente incompatibilidade entre a maternidade e uma vida pessoal da 
mulher, a discussão de temas fraturantes como o divórcio, o sufrágio universal, a 
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equidade de direitos para ambos os sexos, o questionamento de alguns dogmas religiosos 
e a discussão aberta sobre sexualidade são centrais nesta obra que desafia visões e 
noções instaladas ainda na sociedade portuguesa no início do século XX.  
Neste caso específico, se as próprias temáticas emancipatórias foram fator 
preponderante para a não reedição posterior do livro de Novicow, também a própria 
nacionalidade do autor, nascido na Rússia, o terá sido. Corriam tempos de grande 
desconfiança relativamente à Rússia (URSS, a partir de 1922). O perigo comunista 
afigurava-se como o mais temível perigo para o Ocidente e foi largamente utilizado pelos 
regimes totalitários de direita como sendo a maior ameaça que uma nação poderia 
enfrentar. 
A rejeição pelo novo regime de Salazar das reivindicações de emancipação da 
mulher será, sem dúvida, uma forte razão para a não reedição dos livros acima referidos. 
A possibilidade de censura e consequências que daí poderiam advir para autores, editores 
e livreiros, votou ao esquecimento futuro algumas das obras da lista bibliográfica 
apresentada.  
 
 
3.3 – Breves notas sobre as editoras 
 
No que diz respeito às editoras de livros sobre a condição feminina e guias da 
mulher, não há evidência clara de uma preferência temática ou ideológica por parte de 
uma determinada editora que a tenha impulsionado a publicar apenas livros com uma 
orientação mais conservadora ou, pelo contrário, só títulos com uma índole mais 
progressista. Isto não significa, é claro, que a opção não pesasse nalguns casos — nem 
todas as editoras publicaram ensaios e guias mais favoráveis à emancipação da mulher. 
Mas podemos encontrar exemplos, dentro da mesma editora, de publicações sobre a 
condição feminina mais retrógradas ou mais avançadas. 
A Guimarães e Cª. Editores, por exemplo, publicou duas obras da autora Ana de 
Castro Osório que não tiverem qualquer reedição posterior, muito possivelmente devido 
às teses feministas; no entanto, publicou também o Guia mundano das meninas 
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casadoiras da autora francesa Condessa de Gencé, uma obra de cariz muito conservador, 
apoiada no ideal feminino dos velhos tempos. 
Uma outra educadora, Maria Emília de Sousa e Costa, publicou em editoras 
diversas, certamente de acordo com a oportunidade que se lhe ofereceu.  
Destaca-se, no entanto, nas listas bibliográficas a editora Parceria António Maria 
Pereira. Fundada em 1848, por António Maria Pereira, inicialmente com a designação de 
Livraria António Maria Pereira, é assim a mais antiga editora portuguesa fundada por um 
editor português. Editou autores de renome como Camilo Castelo Branco e Eça de 
Queirós, entre outros e foi a única editora a editar o autor Fernando Pessoa em vida, 
publicando a obra A mensagem, em 1934. A sua proximidade aos ideais do regime 
salazarista era de conhecimento público (cf. Beja, 2012:24). No que concerne à edição de 
guias de educação e formação e estudos sobre a condição feminina, a editora Parceria 
António Maria Pereira editou a obra Comentários à vida de Caiel (pseudónimo de Alice 
Pestana Coelho) e diversas obras de Maria Amália Vaz de Carvalho — A arte de viver em 
sociedade, Ao correr do tempo, As nossas filhas: cartas às mães, Coisas de agora, No meu 
cantinho: homens, factos, ideias, editando ainda a obra Para ser linda, da autora Duquesa 
Laureana (pseudónimo de Carmen de Burgos). 
Repare-se que casas editoriais a trabalhar em exclusivo no setor da edição eram, 
nesta altura, raras. Muitas das editoras funcionavam também como livrarias, ostentando 
na designação da empresa essas mesmas duas funções. Disto é exemplo a Livraria 
Clássica Editora.  
Esta editora ostentou, ao longo dos tempos, diversas designações como Livraria A. 
M. Teixeira, Livraria Clássica Editora, Livraria Clássica Editora de A. M. Teixeira e, 
simplesmente, A. M. Teixeira. Sob estas diversas denominações, poderemos encontrar, 
até 1932, diversas publicações dirigidas ao público feminino: A mulher: história da 
mulher, a mulher moderna – educação de Virgínia de Castro e Almeida, Economia 
doméstica de Emília de Sousa Costa, Família e divórcio de Reboredo Melo e Como devo 
governar a minha casa de Giulia Tamburini. 
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Mesmo as empresas designadas unicamente como livrarias, funcionavam muitas 
vezes como casas editoras, como, por exemplo, a Livraria Chardron, a Livraria 
Internacional, a Livraria Ferreira, a Livraria Portuense e a Livraria Cruz.  
 Este imbricamento entre edição, distribuição e venda de livros prolonga-se por 
vários anos em Portugal e segundo Nuno Medeiros (2010:102), apenas «surge nos anos 
40 um feixe de empresas vocacionadas exclusivamente, na prática e no discurso, para a 
especialização editorial, processo que se amplia nas décadas seguintes.»  
 
 
3.4 − As coleções 
 
 Num contexto editorial muito marcado pelo progressivo alargamento da 
alfabetização (dentro dos limites já comentados) e pelo consumo crescente de livros pelo 
público feminino, as editoras interessam-se por conceber coleções dedicadas em 
exclusivo às mulheres. Algumas das obras referidas nos dois quadros a cima inserem-se 
em coleções de educação ou instrução, sem, no entanto, serem dirigidas de forma 
inequívoca às mulheres. Disto são exemplos as coleções Biblioteca de Educação Nacional 
da Livraria Internacional e a Biblioteca de Instrução e Educação, da Guimarães Editores.  
Todavia, no âmbito das coleções destinadas em exclusivo às mulheres, a 
Companhia Portuguesa Editora lançou a coleção Biblioteca da Educação Feminina, que 
inclui A mulher do futuro de Etienne Lamy e A mulher e a criança de Scipio Sigheie (títulos 
incluídos na Tabela 2, vd. supra, p. 25-26). Também a Bertrand lançou as coleções 
Biblioteca da Mulher, onde se insere a obra A arte da Bellesa de Selda Potocka (vd. supra. 
Tabela 2, p. 26) e a Biblioteca das Noivas com os livros O amor, O lar e A mulher de César 
Frias (vd. supra. Tabela 1, p. 23). 
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4 – A edição de guias de educação e formação e estudos sobre a condição feminina 
entre 1933 e 1950 
  
 Sendo o conceito de família um dos pilares fundamentais do regime Salazarista, 
este tinha de ser defendido a todo o custo. Neste conceito de família perfeita, a mulher 
tinha um papel central a desempenhar e foram empreendidos esforços para que tal 
acontecesse. Refere Maria Filomena Mónica (1978:268): «A nova sociedade que Salazar 
procurava edificar pressupunha um regresso à antiga família patriarcal. A par de Deus e 
da Pátria, a Família constituía um dos pilares, e valores fundamentais, do Estado Novo».  
Todavia, a imagem da família perfeita, onde o homem trabalha, a mulher cuida 
dos filhos e do lar e assiste o marido com submissão, não correspondia totalmente à 
verdade. Se nas zonas mais rurais e, apesar das grandes dificuldades económicas, as 
famílias viviam apegadas aos velhos valores da tradição, situação favorecida pelo 
isolamento e pela grande taxa de analfabetismo, ainda mais elevada fora dos grandes 
meios urbanos, nas cidades os índices de instabilidade familiar eram bem mais altos, o 
que atentava contra o ideário moral e social promovido pelo novo regime. Como afirma 
Maria Filomena Mónica (1978:267): 
 
A família campesina, que [a ideologia Salazarista] propunha como ideal, constituía 
já uma meta inatingível e aleatória para a maioria dos portugueses. Em largas zonas 
do país, as condições materiais dificultavam singularmente a vida doméstica. Lenta 
mas progressivamente, à medida que trocavam as aldeias de origem pelas grandes 
cidades, cada vez mais famílias abandonavam as antigas crenças católicas e as antigas 
virtudes de submissão. E, em Lisboa e no Porto, surgiam bairros «ímpios» onde o 
baptismo e o casamento haviam deixado de constituir práticas aceites. 
  
 No quadro ideológico estado-novista, os valores da família tradicional eram para 
ser defendidos. Os desvios a esses ideais, como a entrada da mulher no mundo do 
trabalho por vocação e não por necessidade, ou o divórcio, que questionavam o papel 
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masculino na sociedade, tinham de ser atacados, contestados. Estes desvios aos papéis 
estipulados da família tradicional punham em causa – na visão do regime – o são 
equilíbrio da sociedade e poderiam acarretar graves consequenciais sociais. A forma de 
impedir que tal acontecesse era reafirmar o papel tradicional da mulher (cf. Mónica, 
1978:275). 
 Os livros publicados durante o Estado Novo, que tinham como leitores 
intencionados as mulheres, dirigem-se implicitamente a esta mulher que precisa de ser 
protegida das novas tentações que a modernidade traz. É uma mulher de classe média e 
média/alta, alfabetizada, que vive em meios urbanos e que está mais exposta a 
influências «ímpias». 
 Aliando tradição, moralidade e catolicismo, a grande maioria das obras publicadas 
entre 1933 e 1950, e que tinham como destinatárias as mulheres, caracterizam-se como 
obras formativas, que encorajavam ao «glorioso» desempenho do papel de mãe, esposa 
e dona de casa e que apelavam ao sacrifício que esses papéis exigiam. 
 Como afirma Maria Filomena Mónica (1978:276):  
 
[…] paralelamente à sua apologia de subordinação, os ideólogos salazaristas 
esforçaram-se também por evitar que as mulheres se sentissem desencorajadas com 
o seu estatuto secundário, e dedicaram-se, portanto, a glorificar as suas funções na 
família. Segundo eles, ricas ou pobres, inteligentes ou estúpidas, todas as mulheres 
deviam desempenhar com permanente regozijo a missão essencial que Deus lhes 
atribuíra. 
 
 Desta forma, as reedições ou novas edições, a partir de 1933, seguiram a linha 
ideológica do regime salazarista. A longa lista de livros escritos para as mulheres durante 
estes anos permite facilmente perceber que se privilegiaram os guias de conduta 
feminina que, assumindo o papel tradicional da mulher, revelavam os melhores preceitos 
de conduta e atuação na esfera do lar, da família e do convívio social. Os ensaios e os 
estudos sobre a condição feminina rareiam, mesmo aqueles com posições mais 
conservadoras, que, mesmo assim, tinham que equacionar a realidade internacional da 
libertação feminina para a colocarem em causa. A discussão não era bem-vinda, tanto 
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mais que rebater teses como as da paridade de inteligência e capacidades do homem e 
da mulher convidava à reflexão crítica de quem lia.   
  
  
4.1 - Reedições e reimpressões de autores portugueses com edição original anterior a 
1933 
  
 Foram vários os autores nacionais na sua maioria, autoras, cujos guias de 
orientação para a vida feminina tiveram reedição após 1933. Entre as autoras conta-se, 
por exemplo: Maria Amália Vaz de Carvalho, que falecera em 1921 e que, embora 
defendendo a “ilustração” da mulher, não aderiu às reivindicações de paridade de 
direitos políticos entre sexos; ou Virgínia de Castro e Almeida e Emília de Sousa Costa, 
ambas mais novas, que, embora se pugnassem por um papel mais interventivo da mulher 
na sociedade, nunca assumiram declaradamente a causa do feminismo e souberam 
mesmo enquadrar-se no regime do Estado Novo.  
 
 
4.1.1 – Lista bibliográfica 
 
A edição de guias de educação e formação e estudos sobre a condição feminina entre 1933 e 
1950, com edição original anterior a 1933 
Autor Título da obra Editora Reedições de 
1933 a 1950 
Local de 
edição 
Data das edições 
anteriores a 1933 
Almedina, Condessa 
de Vinhó e 
Conselhos a uma 
noiva 
Coimbra 
Editora 
1949 – 2ª edição Coimbra 1927 
Almeida, Virgínia de 
Castro e 
Como devemos 
criar e educar os 
nossos filhos 
Livraria 
Clássica 
Editora 
1934 −2ª edição 
(nova edição 
revista e 
modificada) 
Lisboa 1908 
Andrade, Diogo de 
Paiva 
Casamento Perfeito Livraria Sá 
da Costa 
1944 Lisboa 1630 
1726 
Baronesa X [pseud. 
Adelaide Bramão] 
Saber viver: regras 
de etiqueta, 
opiniões e 
conselhos 
Sociedade 
Nacional de 
Tipografia 
1944 – 5ª edição Lisboa 19__ 
1930 – 2ª edição 
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Carvalho, Maria 
Amália Vaz de 
Cartas a Luíza: 
moral, educação e 
costumes 
Editora 
Educação 
Nacional  
1938 −3ª edição Porto 1886 – Edição Barros e 
Filho 
1911 − Edição Editores 
Santos e Vieira 
1919 – Edição Editores 
Santos e Vieira 
1923 – 5ª Edição Emp. 
Literária Fluminense 
1928 – 2ª Edição 
Companhia Portuguesa 
Editora 
_________ Cartas a uma noiva Empresa 
Literária 
Fluminense 
1933 − 7ª edição Lisboa 1891 – Tavares 
Cardoso & Irmão 
1899 – 2ª edição 
Tavares Cardoso & 
Irmão 
1911 − Editores Santos 
e Vieira 
1919 – 4ª edição Ed. 
Santos e Vieira 
1923 – 5ª edição Emp. 
Literária Fluminense 
1930 –Emp. Literária 
Fluminense   
Imprensa 
Portuguesa 
1937 − 8ª edição  Porto 
Editorial 
Domingos 
Barreira 
1947 – 9ª edição Porto 
_________ Mulheres e 
crianças: notas 
sobre educação 
Editora 
Educação 
Nacional  
1938 – 4ª edição Porto 1880 – Joaquim Leitão 
e Irmão 
1921 – Companhia 
Portuguesa Editora  
Costa, Emília de 
Sousa 
A mulher no lar: 
arte de viver com 
economia 
Porto 
Editora 
1945 − 4ª edição 
 
Porto 1916 – A. M. Teixeira 
1931 − Emp. Nacional 
de Publicidade 
_________ Na sociedade e na 
família: regras de 
convivência: 
obrigações sociais: 
usos mundanos: 
notas intimas 
Livraria 
clássica 
Editora 
 
1937 – 3ª edição 
(revista e 
atualizada) 
1943 – 4ª edição 
Lisboa 1914 – 1ª edição 
Livraria clássica Editora 
1923 – 2ª edição 
Livraria Clássica Editora 
Lisboa 
Dantas, Júlio Abelhas doiradas Portugal-
Brasil 
1939 – 3ª edição Lisboa 1920 – 1ª edição 
Portugal-Brasil 
1923 – 2ª edição 
Portugal-Brasil 
_________ As inimigas do 
homem 
Portugal-
Brasil 
1934 Lisboa 192  − Portugal-Brasil 
Moigénie, Victor 
(pseud. José 
Agostinho) 
A mulher em 
Portugal. Cartas 
dum estrangeiro 
Editora 
Educação 
Nacional  
1936 Porto 1907 −  A. Figueirinhas 
1924 − A. Figueirinhas  
Tabela 2 - A edição de guias de educação e formação e estudos sobre a condição entre 1933 e 1950, de autores 
portugueses, com edição original anterior a 1933 (págs. 42-43). 
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4.1.2 – O papel da mulher − visões e opiniões 
 
  
 Seguindo uma linha temática quase uniforme, os livros de autores nacionais 
reeditados entre 1933 e 1950 focam-se em aspetos como o governo do lar e a educação 
das crianças pelas suas mães, sem nunca descurar a questão da adequada educação da 
mulher e da sua formação moral. 
A possibilidade da emancipação da mulher e as mudanças já ocorridas noutros 
países nesse sentido, ou são completamente ignoradas pelos autores, que persistem na 
defesa de valores conservadores, ou são assimiladas e discutidas (algumas das vezes 
sancionadas) pelos autores nas reedições feitas entre 1933 e 1950. Neste último caso, as 
reedições aparecem sempre com a referência de «novas edições revistas e modificadas». 
A título exemplificativo, procederei, de seguida a um breve comentário de 
algumas das reedições acima consideradas no quadro. 
   Usando uma estrutura epistolar, em Cartas a uma noiva (8ª. edição, 1937), 
Maria Amália Vaz de Carvalho reuniu um conjunto de cartas que diz terem-lhe sido 
confiadas e que partilha com as suas leitoras. Considera que as cartas têm interesse pelos 
conselhos salutares que oferecem sobre a arte de bem viver em família, numa época que 
a autora considera moralmente anárquica. 
A primeira carta inclui um conselho de vida que deverá constituir um ponto de 
partida para as noivas: «não tomes a vida como uma coisa muito alegre e muito boa de 
suportar, se queres encontrar nela alguma alegria sem mistura. Gozar não é o fim da 
nossa existência» (Carvalho,1937:23). 
Nesta primeira carta, a remetente tenta desiludir a destinatária do sonho de um 
casamento perfeito e duma eterna lua de mel. Alerta-a para a necessidade de se 
harmonizar com o seu esposo, percebendo que este é diferente dela e tentando não 
contrariá-lo. A segunda carta procura refrear nas jovens o deslumbramento pelo brilho de 
bailes e festas. A remetente diz que esses eventos sociais são destinados a pessoas ricas e 
que as menos afortunadas se exporiam ao ridículo nas suas roupas modestas feitas por 
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uma costureira. Em vez de festas, os livros – os clássicos – só trarão benefício. Toda a 
carta é uma defesa da vida doméstica recatada em detrimento da vida social. 
Numa outra carta centrada na questão das reivindicações de igualdade na questão 
da educação, a autora procura fazer ver que essas pretensões são uma falácia, mesmo no 
que diz respeito à educação entre as mulheres, pois as mulheres nascem em estratos 
sociais diferentes e devem ser educadas para aquilo que a vida lhes espera. Critica ainda 
aquelas mulheres que são educadas para a vida social, ao invés de terem uma educação 
que deveria ser orientada para serem boas esposas, mães e companheiras úteis.  
Numa outra carta sobre a instrução das mulheres, lê-se: 
 
Qual será, pois, a educação mais conveniente para uma rapariga em condições 
vulgares de nascimento, de meio e de fortuna? É aquela que a habilite a ser para o 
marido um auxílio e não um peso importuno; para os filhos um modelo a seguir, um 
guia seguro e adorado, e não apenas um objecto de platónica veneração e de 
respeito retórico. 
(Carvalho, 1937:99) 
 
Embora a remetente da carta defenda uma educação para a mulher que não passe 
apenas por se «embonecar» para os salões e mostrar que sabe meia dúzia de palavras 
noutras línguas, considera que a instrução da mulher passará sempre por interesses 
subordinados à família. 
Falando da possibilidade de a mulher poder algum dia concorrer aos mesmos ofícios 
e ocupações profissionais do homem, considera a autora das cartas que essa 
possibilidade resultaria na dissolução da família, no abandono dos filhos. A igualdade de 
educação entre sexos é vista como perigosa para as mulheres. O homem nada terá a 
temer, mas para a mulher poderá ser fatal – e remete-se para o triste fado de Madame 
Bovary no romance homónimo de Flaubert. As mulheres que vivem em função de um 
sonho de vida irrealista nunca encontrarão a felicidade. E, afirma, a mulher é um ser 
frágil, influenciável e sugestionável, pelo que uma educação adequada à sua condição 
contribuirá para protegê-la.  
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 Em Cartas a Luiza (moral educação e costume), também de Maria Amália Vaz de 
Carvalho (3ª edição, 1938), estão reunidas um conjunto de reflexões sobre a condição da 
mulher, endereçadas pela autora a uma amiga chamada Luiza, mulher que ela considera 
moralmente e intelectualmente superior à média.  
Nestas cartas começa-se por defender a educação da mulher, que só lhe será 
prejudicial se for contrária ao meio de onde vem. Afirma-se ainda que, embora a mulher 
deva ser submissa, a sua submissão não terá que ser uma submissão servil e instintiva de 
fêmea, de um ser inferior na escala biológica. Homem e mulher completam-se. Sem 
serem iguais, são idênticos: «Ele trabalha, ela economiza; ele luta, ela, do resultado 
dessas lutas, faz o conforto e o encanto da vida de ambos» (Carvalho, 1938:10).  
Aos que temem que a educação faça com que a mulher renuncie à sujeição como 
esposa, mãe e doméstica, a autora diz que a educação só lhe permitirá melhor entender o 
seu papel: «quero a mulher no interior da sua casa, e só a quero aí; mas quero-a cônscia 
do papel que tem a cumprir» (Carvalho,1938:45). A respeito do divórcio, Maria Amália 
Vaz de Carvalho (1938:86) afirma: «O divórcio, não remediando coisa alguma, fica sendo 
mais uma chaga aberta no corpo já gasto, anemiado e exangue da velha e decadente raça 
latina.» Sobre o casamento e possíveis traições do esposo, considera que a mulher não se 
deverá refugiar na ignorância ou no esquecimento, deverá antes cobrir-se de luto, mas 
sacrificar-se. Pelos filhos, pelo dever. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ilustração 3 − Folha de rosto da 3ª 
edição da obra Cartas a Luíza de 
Maria Amália Vaz de Carvalho, 
editada a 1938 pela Editora Educação 
Nacional. 
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Quanto à possibilidade de a mulher exercer profissões “masculinas”, Maria Amália 
Vaz de Carvalho (1938:234) afirma: «A América do norte vai na vanguarda desta cruzada 
terrível, que desvirtua completamente o destino social da mulher.»  
  A autora considera que a mulher é doente. É temperamental e frágil, como tal, 
doente, não se podendo exigir dela trabalho igual ao do homem e responsabilidades 
semelhantes. Poderá ser boa escritora, mas nunca conseguirá cumprir horários de 
escritório como os homens. A sua vida psíquica é perturbada pelas crises da sua vida 
fisiológica. Os que a incitam a tentar os privilégios dos homens detestam-na e querem 
perdê-la irremediavelmente.  
Existe alguma provocação no discurso, mas, apesar de Maria Amália Vaz de 
Carvalho defender novos horizontes para a mulher, estes não vão além da casa, do lar e 
da família. Não é pois por acaso que a edição dos seus guias continuou com sucesso nos 
anos do Estado Novo.  
Quase 25 anos mais nova que Maria Amália Vaz de Carvalho, Virgínia de Castro e 
Almeida7 tinha uma visão mais aberta relativamente à mulher e ao seu papel, visão essa 
que veio a aprofundar, se bem que se tenha mantido à margem de organizações 
feministas. Para a reedição de Como devemos criar e educar os nossos filhos, em 1934 
(primeira edição de 1908), efetuou alterações no texto, alegando que a mudança dos 
tempos exigia uma mudança de mentalidade e uma adequação apropriada. Parece 
sintomático, aliás, que o livro A mulher. História da mulher, a mulher moderna – educação 
(1913), no qual Virgínia de Castro e Almeida defende – embora moderadamente – 
posições feministas, não tenha sido reeditado.  
                                               
7
 Virgínia de Castro e Almeida nasceu em Lisboa em 1874. Dirigiu, para a Livraria Clássica, a coleção 
infantil Biblioteca para os meus filhos, onde ela própria publicou algumas obras suas, tentando, de forma 
simples mas divertida, instruir as crianças em áreas diversas como por exemplo as ciências. A autora 
publicou duas obras sobre a instrução feminina.  
A partir de 1918, viveu alguns anos no exterior, na França e na Suíça, onde traduziu para francês 
alguns autores nacionais, divulgando assim a literatura e a cultura portuguesas. Traduziu também para 
português alguns autores estrangeiros como Dickens. Foi ainda delegada do governo salazarista na 
Sociedade das Nações. Em 1922 fundou a Fortuna Filmes, cuja primeira produção se baseou num romance 
da autora (Castro et al, 2005:883-884).    
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 A reedição de A mulher no lar (1ª edição, 1916) de Emília de Sousa Costa8 em 1931 
e depois em 1945 enquadra-se perfeitamente na linha editorial conservadora de guias 
femininos aplaudida pelo regime. Trata-se de um guia para a mulher estruturado nos 
moldes clássicos,  apresentando-se dividido em 5 partes: 
I – Saúde e higiene;  
II – Cozinha; 
III – Educação da mulher; 
IV – A vida na família, a vida na sociedade. 
V – Vestidos e atavios. 
Neste livro, a autora dá indicações rigorosas sobre como tratar do lar. Na primeira 
parte, conselhos sobre o que comer, como confecionar, como limpar a casa, os móveis, 
como evitar as moscas, etc. As indicações são rigorosas e vão ao pormenor.  
Na parte da cozinha, são dadas ainda várias receitas e sugeridas formas de guardar 
a comida para a preservar.  
No capítulo sobre a educação da mulher, a autora refere: «A base da família é a 
mulher. Logo, da educação da mulher depende o futuro das Pátrias, o da Humanidade» 
(Costa, 1931:69). A autora defende que a educação da mulher portuguesa oscila entre 
dois extremos e que ainda ninguém se preocupou em estabelecer um equilíbrio justo. 
Num dos extremos há quem defenda a mulher escrava do homem, sem necessidade de 
educação e de capacidade de pensar pela sua cabeça. No extremo oposto, os que se 
dizem avançados e futuristas, advogam a mulher “incaracterística”, um ser que perdeu as 
                                               
8 Emília de Sousa Costa, nascida em Lamego a 1877, foi autora de vários guias de conduta para 
mulheres e uma figura de relevo na sua época, não só pela obra editada na área da instrução feminina, mas 
também na área da literatura infantil. Nesta área orientou coleções dirigidas à infância como a Biblioteca 
Infantil e a Biblioteca dos pequeninos, sendo ainda responsável pelas traduções e adaptações de várias 
obras dos irmãos Grimm para português, conferindo uma grande divulgação às obras em questão. Escreveu 
ainda contos, romances e novelas, deu várias conferências e colaborou em diversas publicações periódicas.  
Todavia, não foi apenas a carreira literária que conferiu destaque a esta autora na história 
portuguesa. Destaca-se na luta pela instrução feminina e embora a autora se considerasse feminista, era-o 
de forma moderada, defendendo uma educação e instrução da mulher adaptada à sua natureza.  
A sua luta na área da instrução feminina contribuiu ainda para a criação da Caixa Auxílio a 
Raparigas Estudantes Pobres. 
As suas obras dedicadas à instrução e orientação feminina tornam Emília de Sousa Costa um nome 
de referência na área da edição de manuais de boa conduta para mulheres e o elevado número de títulos 
nesse âmbito são disso comprovativo (Castro et al, 2005:305-306).    
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qualidades próprias de mulher e que, não podendo ser homem, se desclassifica. A autora 
defende as qualidades intrínsecas da mulher, as suas características específicas, que a 
tornam apta a desempenhar um determinado papel no lar, diferente do papel do 
homem, mas não inferior. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Apesar de claramente direcionar a obra para uma classe social específica – a 
burguesia média e alta – refere, no entanto, a mulher situada em vários estratos sociais, 
seja a mulher de funcionário, seja a mulher operária: «Uma mulher, seja qual for a sua 
condição social, precisa de tornar-se necessária à vida do marido e procurar não ser um 
encargo para ele, mas um prazer e uma utilidade» (Costa, 1931:110). 
Embora defendendo algum tipo de instrução para a mulher, a autora vê-a como 
um ser auxiliar do homem, frágil e sugestionável, com a qual se devem ter cuidados 
diversos. Afirma, por exemplo: «A diversão hoje mais popular e doentiamente apetecida 
das mulheres é o animatógrafo. Há fitas que não convêm às mulheres excessivamente 
impressionáveis, aos temperamentos fáceis de sugestionar» (Costa,1931:125). 
Comentaria por último, muito brevemente, a reedição ou reimpressão de ensaios 
ou cartas orientados para uma análise social da relação entre sexos, de que são exemplo 
A mulher em Portugal. Cartas de um estrangeiro de Victor Moigénie, pseudónimo de José 
Ilustração 4 − Capa do livro A mulher 
no Lar de Emília de Sousa Costa, 
editado em 1931 pela Empreza 
Nacional de Publicidade. 
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Agostinho,9 ou Abelhas doiradas e As inimigas do homem de Júlio Dantas. José Agostinho 
foi pedagogo e educador. Em A mulher em Portugal. Cartas de um estrangeiro, o autor, 
através do uso do pseudónimo Victor Moigénie, assume a personagem de um estrangeiro 
que analisa as mulheres em Portugal, supostamente de forma imparcial. Trata-se de um 
caso muito interessante de pseudotradução. Monárquico e conservador, defensor da 
moral e bons costumes e muito pouco propenso à aceitação de «feminismos», Victor de 
Moigénie é porta-voz das ideias do autor. Quanto aos textos de Júlio Dantas, centram-se 
fundamentalmente na crítica dos comportamentos femininos desviantes e na 
confirmação da ordem vigente. 
Assim, poderemos encontrar nestas reedições ou reimpressões posteriores a 
1933, duas motivações que se articulam. Uma primeira motivação formativa, no sentido 
da educação da mulher para os seus papéis pré-estipulados, e uma motivação mais 
repressiva, de crítica aos avanços feministas das décadas anteriores, que se revela, muitas 
vezes em toques de ironia e sarcasmo. 
 
 
4.2 – Reedições e reimpressões de traduções de autores estrangeiros com edição 
original portuguesa anterior a 1933 
  
 As reimpressões de traduções de autores estrangeiros, com primeiras edições 
portuguesas anteriores a 1933, são escassas entre 1933 e 1950. O nome de Paul Combes 
destaca-se claramente neste núcleo, como veremos. De salientar nestas reimpressões é 
também o facto de as edições originais nos países de origem serem todas datadas da 
última década do século XIX ou primeira década do século XX, verificando-se assim um 
grande distanciamento entre a edição original e as reedições das traduções portuguesas 
das décadas de trinta a cinquenta. 
  
 
                                               
9
 José Agostinho fez também alguns trabalhos de tradução. Entre eles conta-se a versão 
portuguesa de Paul Combes de Les quatre livres de la femme — Os quatro livros da mulher para as editoras 
A. Figueirinhas e Educação Nacional. 
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4.2.1 – Lista bibliográfica  
 
A edição de guias de educação e formação e estudos sobre a condição feminina entre 1933 e 
1950, com edição original anterior a 1933 
Autor Título da obra Editora Tradutor Reedições 
de 1933 a 
1950 
Local de 
edição 
Data das edições 
anteriores a 1933 
Combes, Paul Os quatro livros da 
mulher − O Livro da 
esposa 
 
[Título original: Les 
quatre livres de la 
femme – Le livre de 
l’épo   , 1907] 
Editora 
Educação 
Nacional  
José 
Agostinho 
1934 – 4ª 
edição 
Porto 1910 – 2ª edição da 
Companhia 
Portuguesa Editora 
1920 – edição da 
Editora A. 
Figueirinhas 
 
Editora 
António 
Figueirinhas 
José 
Agostinho 
194_ Porto 
Editora 
Educação 
Nacional  
José 
Agostinho 
1948 – 5ª 
edição 
Porto 
_________ Os quatro livros da 
mulher - O Livro da 
mãe 
 
[Título original: Les 
quatre livres de la 
femme – Le livre de 
la mère, 1908] 
Emp. 
Nacional de 
Publicidade 
José 
Agostinho 
1934 – 4ª 
edição   
Porto 1910 - edição da 
Editora A. 
Figueirinhas 
1918 – 2ª edição da 
Companhia 
Portuguesa Editora 
 
Editora 
António 
Figueirinhas 
José 
Agostinho 
19__ Porto 
Editora 
Educação 
Nacional  
José 
Agostinho 
1948 – 5ª 
edição 
Porto 
_________ Os quatro livros da 
mulher - O Livro da 
dona de casa 
 
[Título original: Les 
quatre livres de la 
femme – Le livre de 
la maîtresse de  
maison, 1907] 
Editora A. 
Figueirinhas 
José 
Agostinho 
19__ Porto 1907 – Lusitana 
Editora 
1910 – Editora A. 
Figueirinhas 
1921 – 3ª edição da 
Companhia 
Portuguesa Editora  
Editora 
Educação 
Nacional  
José 
Agostinho 
1934 − 4ª 
edição 
Porto 
Editora 
Educação 
Nacional  
José 
Agostinho 
1948 − 5ª 
edição 
Porto 
_________ Os quatro livros da 
mulher - O Livro da 
educadora 
 
[Título original: Les 
quatre livres de la 
femme –Le livre de 
l’é  ca   c , 1908] 
Editora A. 
Figueirinhas 
José 
Agostinho 
19__ Porto 1910 − Editora A. 
Figueirinhas 
1918 – Companhia 
Portuguesa Editora 
1920 − Editora A. 
Figueirinhas 
Editora 
Educação 
Nacional  
 
José 
Agostinho 
1934 − 4ª 
edição 
1948 − 5ª 
edição 
Porto 
Gencé, 
Condessa de 
[pseud. Marie-
Louise 
Pouyollom] 
 
Tratado de 
civilidade e 
etiqueta 
 
[Título original: 
Savoir-vivre et 
usages mondains, 
ca. 1895] 
Editora 
Guimarães e 
Cª. 
Luís 
Cardoso 
1933 − 9ª 
edição 
1935 − 10ª 
edição 
1941 − 11ª 
edição 
1942 − 12ª 
edição  
Lisboa 1909 – 1ª edição 
1912 – nova edição 
revista e corrigida 
1922 − 7ª edição 
1925 − 8ª edição 
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Marden, Orison 
Swett 
A mulher e o lar 
 
[Título original: 
Woman and home, 
1915] 
Editora A. 
Figueirinhas  
  
Vítor Hugo 
Antunes 
1940 
1945 
1950 
Porto 1925 - Editora A. 
Figueirinhas 
 
Staffe, 
Baronesa 
[pseud. 
Blanche-
Augustine-
Angèle Soyer] 
A mulher na família 
– a filha – a esposa 
– a mãe 
 
[Título original: La 
femme dans la 
famille −La f ll , 
l'épouse, la mere, 
1900] 
Editora 
Educação 
Nacional  
Augusto 
Moreno 
1934 Porto 1913 − Companhia 
Portuguesa Editora 
1918 − Companhia 
Portuguesa Editora 
Tabela 4 − A edição de guias de educação e formação e estudos sobre a condição da mulher, entre 1933 e 1950, de 
autores estrangeiros traduzidos, com edição original anterior a 1933 (págs. 51-52). 
 
 
4.2.2 – O papel da mulher − visões e opiniões 
  
 
 Nas edições de autores estrangeiros traduzidos, encontramos um dos êxitos 
editoriais no que diz respeito aos manuais de conduta para mulheres. Paul Combes teve a 
sua tetralogia Les quatre livres de la femme sucessivamente publicada por várias editoras 
no nosso país na primeira metade do século XX. 
 Os quatro livros focam-se nas quatro funções tradicionais da mulher — mãe, 
esposa, dona de casa e educadora —, apresentados numa linha duramente conservadora, 
com muitas referências religiosas e de índole moralista. 
Em L  l v      l’épo   , por exemplo, Paul Combes10 defende que a missão das 
mulheres é fazerem a felicidade de um homem. Lê-se na tradução portuguesa: «As leis 
gerais da natureza – confirmadas pelas leis divinas, por meio da Revelação, e pelas leis 
humanas – assinalam à mulher a missão de companheira do homem» (Combes, 1934:2).   
 
 
                                               
10 Paul Combes nasceu em 1856 e faleceu a 1909. Publicou inúmeros artigos em revistas 
científicas, incluindo a Illustrated Science e a La Nature. Publicou ainda romances, livros de geografia e 
livros sobre a sociedade. Destaco das suas obras os seguintes títulos: L     n    ’o     Bas-Meudon, La 
montagne Bleu, L’Aby   n    n 1896, le pays, les habitantes, la lutte italo-abyssine, Le probléme du bonheur 
e a tetralogia Les quatre livres de la femme (informação consultada em Setembro de 2014 em Les mines 
 ’o     Ba -Meudon et autres récits, de Paul Combes, em googlebooks.com). 
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No que se refere à fidelidade conjugal, a mulher tem a obrigação de agradar ao 
seu marido e de proporcionar-lhe tudo o que deseja para que este não sinta necessidade 
de procurar outra mulher. Se ele o fizer, fá-lo-á não porque não ama a sua mulher, mas 
porque sucumbiu a desejos carnais. Depois de satisfeitos esses desejos, ele voltará para a 
sua esposa. Errar é humano e o marido é humano. A mulher deve cercar o seu marido do 
afeto de que ele precisa e deve fazer de tudo para não o deixar cair em tentação, 
agradando-lhe, seduzindo-o. No caso de infidelidade, se for passageira, a mulher deve 
perdoar e não voltar a falar nisso, pois ele desconhecia o perigo, quando foi seduzido. 
Apesar de homem e mulher serem tratados neste campo de forma tão diversa, o autor 
deixa uma porta aberta para a “recuperação” da mulher infiel. No caso de a sua 
infidelidade não vir à luz, ela deve voltar ao marido e tentar expiar, com o seu amor, o 
dano causado. Considera Combes que não há males irreparáveis e deve haver perdão, 
dando mesmo o exemplo de Jesus Cristo que perdoou a mulher adúltera.  
Não deixa de ser significativo o facto de a tetralogia de Combes ter tido tamanho 
impacto editorial em Portugal, pela mão de variadas editoras – Companhia Portuguesa 
Editora, Editora Educação Nacional e Editora A. Figueirinhas –, longos anos após a sua 
publicação original e mesmo décadas passadas da morte do autor, o que aponta para a 
persistência do velho modelo da mulher no Portugal salazarista, numa altura em que, 
internacionalmente, a emancipação feminina abria caminho. No panorama da edição 
portuguesa de obras traduzidas na área da educação e instrução feminina, Os quatro 
livros da mulher ocuparam uma posição de proa até 1950.   
Ilustração 5 – Capa da obra O livro da 
esposa de Paul Combes, da Editora 
Educação Nacional, publicado em 
1934. 
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 O livro A mulher na família: A filha – A esposa – A mãe, da autora Baronesa Staffe 
(pseudónimo de Blanche-Augustine-Angèle Soyer), com reimpressão de 1934 da Editora 
Educação Nacional, está dividido em 3 partes, as mesmas referidas no título. Este guia 
move-se no mesmo quadro de referências dos de Paul Combes.  
Na primeira parte, dedicada à filha – a jovem mulher –, são dados conselhos 
relativos ao comportamento que esta deverá ter com os diversos membros da família 
(com a sua mãe, pai, irmãs, cunhadas) e as atitudes a adotar em situações específicas: 
«Uma menina deve conhecer todos os segredos da cozinha e do arranjo doméstico, 
acostumar-se às boas maneiras, não se furtar a uma garridice permitida, como que 
obrigatória, e por fim cultivar o espírito pelo estudo e pela reflexão» (Staffe, 1934:57). 
Sobre a convivência das meninas com o sexo masculino, refere-se: «Não posso 
tolerar que uma mulher discuta com os homens ou contradiga todas as opiniões. O que 
poderia ganhar em admiração pelo aparato em que demonstrasse toda a força da sua 
inteligência, perdê-lo-ia em simpatia e esta, vale mais do que aquela» (Staffe 1934:59). 
Na opinião da autora, a mulher deve mostrar a sua reprovação por algo dito 
através de silêncios eloquentes e se lhe pedirem a opinião, deve exprimi-la com brandura. 
A mulher deve ainda cultivar o espírito, não de forma exagerada, pois isso levará ao 
pedantismo, mas de forma a não esquecer o que estudou, os saberes adquiridos. 
Esta parte do guia é direcionada às jovens de classe alta, prendada, sempre 
tratadas como «meninas». No entanto, àquelas com menor possibilidade de seguirem 
uma vida dedicada ao lar, a autora defende que uma costureira ou modista não valerá 
menos que uma «menina» inútil, mergulhada em tédio numa situação precária. Defende 
que quanto mais cedo a mulher tomar a resolução de trabalhar e pedir consentimento 
aos pais, mais cedo diminuirá os encargos dos progenitores. Segundo as aptidões de cada 
uma, há profissões artísticas, empregos administrativos, instrução pública e particular e 
outros ofícios que a mulher poderá ter.  
No segundo capítulo, dedicado à esposa, lê-se que a donzela é destinada ao 
casamento. No entanto, as meninas devem tomar cuidado com as suas relações com os 
mancebos, com os flirts: «Deve ensinar-se a mulher a reprimir em si a demasiada 
vivacidade e certa exuberância mesmo amável» (Staffe 1934:83). A escolha de um noivo 
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não deve ser movida pela ambição ou pelo preconceito, lê-se. E, nesse contexto, são 
dados conselhos sobre as idades para homens e mulheres contraírem matrimónio. Um 
homem deverá casar-se entre os 25 e 30 anos e ter, no máximo, mais 10 anos do que a 
mulher. A mulher não deverá ser muito jovem, pois se o for não conseguirá avaliar o 
carácter do seu futuro esposo. Tudo depende das circunstâncias, mas nunca uma mulher 
mais velha do que o homem.  
Quanto ao matrimónio, considera a autora que deve reger-se pelo amor e nunca 
ser realizado se este não existir. A respeito das qualidades da esposa, lê-se que esta deve 
ter bom génio, dominar os nervos e não ser egoísta, deve ter encanto e graça física. Sobre 
o ciúme, quando é infundado, arruína o casamento e, mesmo quando tenha algum 
fundamento, as atitudes ciumentas não trarão o homem de volta para a esposa. A autora 
deixa a advertência: «A mulher ciumenta é um terrível flagelo» (Staffe 1934:167). 
Na terceira parte, sobre a mãe, parte-se do imperativo da presença e intervenção 
da mãe na educação da criança − a mãe não deve descurar os seus deveres, deixando o 
filho a cargo de terceiros para se poder divertir. A autora fala dos cuidados a ter com a 
criança, desde o berço, e sobre o sistema de educação a ser adotado, que se deve basear 
no entendimento, espírito pedagógico e não na violência e castigo corporal.  
 Dentro deste núcleo de guias mais conservadores situa-se também o livro Savoir-
vivre et usages mondains da Condessa de Gencé, 11 este mais focado em preceitos de 
civilidade e bom-tom. A tradução portuguesa, Tratado de civilidade e etiqueta, teve, até 
ao final da década de quarenta, doze edições (reimpressões), tendo continuado a ser 
reimpresso até 1967 (17ª edição).  
Já Woman and Home de Orison Swett Marden se perfila na direção oposta à dos 
livros de Combe, Staffe e Gencé, no que à imagem e papel da mulher diz respeito. O 
escritor norte-americano defende para a mulher os mesmos direitos que o homem — 
desde o direito à educação, o direito à carreira profissional, o direito ao divórcio e o 
                                               
11
 Condessa de Gencé, pseudónimo de Marie-Louise Pouyollon, nasceu em França em 1872. 
Escreveu alguns livros sobre etiqueta, civilidade e comportamento feminino, tendo duas das suas obras sido 
traduzidas para português. No entanto, a autora recebeu maior reconhecimento internacional pela sua 
tradução de Pinocchio, de Carlo Collodi, tendo a obra Les aventures de Pinokio, sido considerada a primeira 
tradução de sucesso para francês, da obra em questão (consultado agosto de 2014 no site 
http://fr.wikipedia.org/wiki/Traductions_de_Pinocchio). 
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direito ao voto. Trata-se de um livro muito progressista nas posições assumidas, mesmo 
tendo em conta a evolução da situação da mulher nos EUA12, que tanto contrastava com 
a realidade portuguesa da época. 
Orison Swett Marden13começa por informar que não pretende tomar partido na 
guerra dos dois sexos, nem tomar armas para defender um ou outro. Fala da 
impropriedade da expressão «emancipação feminina». Quanto a ele, a mulher deve 
emancipar-se, não do homem, pois dele será sempre uma indispensável colaboradora, 
mas emancipar-se daquilo que, pelas mãos do homem, a colocou num estado de quase 
escravidão. 
Numa primeira parte, em que ataca ferozmente os homens que veem as mulheres 
como suas escravas e em que desmitifica a inferioridade da mulher, mostra como ambos 
os sexos podem desempenhar funções idênticas, até mesmo profissionais, sem qualquer 
prejuízo para qualquer dos sexos. Refere Marden que os antifeministas defendem que «o 
posto da mulher é no lar», mas, questionada sobre o que tal seria, uma mulher 
respondeu que o seu lar está onde estiverem os seus filhos e isso compreende a cidade, a 
comarca, o estado, a nação. O lar já não se encerra entre as quatro paredes da casa. Os 
interesses do lar são os interesses da família: «As transferências das atividades femininas 
para o mundo social não significam que a mulher tenha de abandonar o lar, mas que, pelo 
contrário ela tem de o estender à loja, à fábrica, ao armazém, à escola, ao município e até 
mesmo ao governo da nação» (Marden, 1940:51). 
Rompendo com pressupostos mais conservadores, o autor, de forma engenhosa e 
usando comparações, metáforas e outros recursos retóricos e de estilo, consegue não 
                                               
12
 Nos Estados Unidos, os movimentos feministas há muito defendiam um novo lugar para a 
mulher na sociedade e a maneira como esta era vista, nas décadas de 30 a 50, tanta na família, mercado de 
trabalho e relações, era já bem diferente da realidade portuguesa. Para alguns autores nacionais, que 
seguiam uma ideologia próxima da do regime salazarista, o exemplo americano revestia-se mesmo de um 
cariz ameaçador e maligno, que poderia levar à corrupção e degeneração da mulher.  
 
13 Orison Swett Marden nasceu nos Estados Unidos da América em 1850, falecendo em 1924. 
Escreveu dezenas de livros de autoajuda e empreendedorismo que ainda são considerados clássicos no 
género em questão. Algumas das suas obras estão também ligadas à filosofia e espiritualidade. Em Portugal 
a Editora A. Figueirinhas editou quase trinta livros do autor, entre os quais A alegria de viver, O sucesso pela 
vontade, Iniciação nos negócios, Ajuda-te a ti mesmo e Prosperidade (consultado em agosto de 2014 no site 
http://orisonswettmarden.wwwhubs.com/). 
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parecer demasiado extremista, como quando refere que onde estiver o coração da 
mulher estará o lar doméstico: «O mundo é o meu lar» (Marden,1940:56). 
Defendendo o sufrágio universal, refere: «A mulher não vê as coisas do mesmo 
ponto que o homem, nem vice-versa; mas a intersecção dos raios visuais de ambos 
iluminará mais vivamente o objecto observado» (Marden,1940:61). O autor pergunta 
porque se deveria negar à mulher ilustrada os direitos políticos, civis e sociais quando 
esses mesmos direitos são concedidos a homens analfabetos e ao mais grosseiro 
camponês. Ao longo do capítulo combate os vários argumentos que se opõem ao voto da 
mulher. 
No capítulo dedicado à mulher no século XX, o autor fala da necessidade de acabar 
com carreiras exclusivas para o sexo masculino ou feminino. As mulheres poderão 
desempenhar convenientemente carreiras tradicionalmente exercidas pelo sexo 
masculino, sem que isso as masculinize. Esse medo da masculinização feminina, por parte 
de alguns homens, é ainda usado como argumento para a permanência da mulher em 
casa. 
Citando médicos, o autor conclui que nenhum sexo é superior ao outro e que, como 
tal, não deve ter mais direitos jurídicos e políticos. Um homem não será igual a uma 
mulher, mas não lhe é superior: «Ambos existem, são indispensáveis e dependentes um 
do outro. A sua justificação está em que os dois se completam» (Marden,1940:95). 
No que diz respeito à educação, Marden defende uma educação diferente, 
consoante os sexos, «porque a mulher tem uma função distinta na humanidade e a sua 
educação deve seguir a linha da adaptabilidade feminina» (1940:107). Isto não significa 
que não considere a mulher apta a seguir a sua vocação e que não defenda o seu acesso 
aos diversos cursos universitários e às diferentes profissões. Entende que a mulher deve 
ser ativa, que tem um papel a desempenhar, dentro e fora do lar, que deve ter o direito a 
exercer uma profissão, mesmo que isso não seja necessário para a sua sobrevivência e 
que deve poder optar pelo celibato, sem ser vítima de preconceitos. Não deverá, isso não, 
ter o direito a ser parasita e a viver na ociosidade.  
No seu livro, Marden defende ideais muito distantes da realidade portuguesa e 
que claramente chocam com a mentalidade dominante e com a missão prevista para a 
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mulher ao abrigo do regime estado-novista. Não deixa, pois, de surpreender que a 
censura não tenha impedido a reimpressão desta obra, que, em 1925, fora publicada pela 
primeira vez em língua portuguesa numa edição da casa A. Figueirinhas. Alguns fatores 
poderão explicar as reimpressões de A mulher e o lar durante um período de apertada 
fiscalização censória: o facto de a primeira edição portuguesa ser anterior a 1933; o título 
perfeitamente inócuo e bastante semelhante a títulos de outras obras de cariz formativo 
conservador; o perfil do autor, conhecido pelos seus livros de autoajuda e 
empreendedorismo e com uma longa lista de outros livros já publicados em Portugal 
numa coleção da A. Figueirinhas; a “discrição” do prólogo, escrito pelo tradutor 
português, quanto às posições do autor; o prestígio da editora, dirigida também por uma 
figura de renome — o educador e pedagogo António Figueirinhas. Talvez todos estes 
fatores expliquem a «sobrevivência» de A mulher e o lar num período em que muitas das 
opiniões gravadas nas páginas deste livro  “atentavam” contra a ordem social defendida 
pelo regime salazarista. 
 
 
4.3 – Breves notas sobre editoras 
  
A partir dos anos 30 e 40 verifica-se uma maior separação entre os setores livreiro 
e editorial, permitindo o aparecimento, no panorama editorial, de grandes casas editoras. 
Ligadas predominantemente à edição de livros escolares e de instrução, algumas das 
editoras que pontificaram na publicação de livros para mulheres, ainda subsistem nos 
dias de hoje. 
Uma das editoras em destaque nas listas bibliográficas de autores nacionais e 
estrangeiros é a Editora A. Figueirinhas.  
 António Figueirinhas foi uma figura de grande influência no ensino primário em 
Portugal. Foi professor primário, autor de livros escolares, foi também colaborador de 
vários periódicos, de entre os quais a revista Educação Nacional. Fundou o seu próprio 
jornal, orientado para as questões da educação — O meu Jornal. Foi proprietário de uma 
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tipografia, livraria e editora e ainda de uma fábrica de móveis escolares e de um internato 
feminino (cf. Barreira, 2011:1). 
 Podemos dizer que António Figueirinhas ajudou à promoção do ensino em 
Portugal e gozava de grande reputação entre os professores. Soube, aliás, como usar esse 
estatuto a seu favor. Através de O meu Jornal divulgava as obras editadas pela sua editora 
e divulgava o seu internato; através da sua livraria difundia e vendia as obras de sua 
autoria e publicadas pela sua editora (recusando-se mesmo, a dada altura, a vender a 
professores obras de editoras concorrentes, rogando-lhes, via O meu Jornal, que 
adotassem os manuais de A. Figueirinhas) (Cf. Barreira, 2011:11).  
 Se associarmos o interesse pelo ensino e educação em geral e a propriedade de 
um internato exclusivamente feminino, o tema da mulher, sua educação e instrução, 
aparece como um tema de interesse para António Figueirinhas, daí não ser de todo 
descabido associar esse facto ao grande número de manuais de boa conduta para 
mulheres editados e reeditados pela A. Figueirinhas.  
É de salientar que esta editora viria, nos anos trinta, a dar lugar, adquirindo novo 
nome, à editora Educação Nacional, também com sede no Porto. Parte das obras editadas 
pela A. Figueirinhas foi posteriormente reeditada pela Educação Nacional.  
Muito vocacionada para a edição de livros escolares, pedagógicos e literatura 
infantil, a Educação Nacional ganha, no âmbito da edição de manuais de conduta para 
mulheres, algum destaque, devido à criação da coleção Biblioteca da Mulher, que engloba 
uma série de obras de formação feminina de autores como Maria Amália Vaz de Carvalho, 
Baronesa Staffe, Paul Combes e Vitor Moigénie. 
 
 
Ilustração 6 - Os quatro livros da Mulher de Paul Combes, publicados pela Editora Educação Nacional. 
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 Saliento ainda o facto de, apesar da tendência dominante conservadora, as 
editoras referidas terem editado tanto livros conservadores, de uma perspetiva de 
género, como livros mais progressistas. A Editora A. Figueirinhas editou a tetralogia de 
Paul Combes, extremamente “retrógrada” em termos do papel atribuído à mulher, mas 
editou também Woman and Home de Orison Swett Marden, um guia que apela à 
emancipação feminina. Para além das duas editoras referidas, nas edições a partir de 
1933 destacam-se ainda a Livraria Clássica Editora (referenciada no ponto 3.3), a 
Guimarães e Cª. Editores, editora portuguesa da autora Condessa de Gencé. Fundada em 
Lisboa em 1899 pelo poeta e ensaísta Delfim de Brito Guimarães, foi responsável pela 
tradução de grandes autores internacionais como Tolstoi, Baudelaire, Balzac, Nietzsche, 
entre outros. Entre 1933 e 1978, foi Maria Leonor, filha de Delfim de Brito Guimarães, 
que esteve à frente dos destinos da editora, tornando-se uma das primeiras mulheres a 
exercer a profissão de editora em Portugal. A Guimarães Editores publicou ainda 
destacados autores nacionais como Ferreira de Castro, Agustina Bessa-Luís, Alexandre 
O’Neill, entre outros (cf. Beja, 2012:35-36).  
Também a Coimbra Editora, fundada nos anos 20 do século XX, se interessou pela 
edição de guias de formação feminina. No período em apreço, lançou o livro Conselhos a 
uma noiva  da Condessa de Vinhó e Almedina. Fundada em Coimbra em 1920 por um 
grupo de professores de Direito da Universidade de Coimbra, pretendeu destacar-se na 
edição jurídica através da publicação de obras de excelência na área. Sendo a mais antiga 
editora jurídica do país, transformou-se numa marca de referência no que diz respeito à 
edição jurídica, situação que ainda hoje se mantém. Em 2009, integrou a sua atividade na 
Volters Kluwer Portugal, reforçando assim o seu prestígio na publicação de livros e 
revistas jurídicas (cf. Beja, 2012:36).  
Também a Sociedade Nacional de Tipografia, empresa editora do jornal O Século, 
se destacou na edição de guias de formação feminina, editando a autora Baronesa X, 
pseudónimo de Adelaide Bramão, com a obra Saber viver: regras de etiqueta, opiniões e 
conselhos, que teve cinco reedições, e a obra Breviário da dona de casa: livro 
indispensável em todos os lares.  
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 No entanto, nas reedições ou reimpressões entre 1933 e 1950 de livros com 
publicação original anterior a 1933, as editoras Educação Nacional e A. Figueirinhas 
parecem ter uma predominância evidente, publicando a grande maioria dos livros 
direcionados para as mulheres, criando coleções exclusivas para as mesmas, e publicando 
tanto autores nacionais como autores estrangeiros. 
 
 
4.4 – Novas edições de autores portugueses 
 
 Entre 1933 e 1950 foram várias as obras que surgiram dirigidas unicamente à 
mulher. Se, no início do século XX, imperavam textos de carácter mais ensaístico, de 
análise social, a partir da década de trinta, o guia de conduta – mais ou menos 
estruturado em moldes convencionais – acaba por ser o género preferido pelos editores. 
Mais raramente, são compilados em livro textos de conferências com conselhos para 
jovens mulheres, noivas ou esposas. 
 
 
4.4.1 – Lista bibliográfica 
 
A edição de guias de educação e formação e estudos sobre a condição feminina entre 1933 e 1950 
Autor Título da obra Editora Local de 
edição 
Edições de 1933 a 
1950 
Aires, Manuel Chama de carne: crítica às 
mulheres 
Imprensa 
Portuguesa 
Porto 1941 
Amado, Cónego A mulher, anjo do lar  Casa do Castelo 
Editora 
Coimbra 1948 
Baronesa X, [pseud. de 
Adelaide Bramão] 
Breviário da dona de casa: 
livro indispensável em todos 
os lares 
Sociedade Nacional 
de Tipografia 
Lisboa 1937 
Bastos, A. De Magalhães A hora que passa e a mulher 
de sempre 
Ateneu Comercial 
do Porto 
Porto 1934 
Beja, José Fino Família, casamento e 
divórcio 
Francisco Franco Lisboa 1939 
Blasco, Mercedes Como se conquista um 
homem 
Imp. Lucas Lisboa 1933 
Branco, Graciete Preceitos de cortesia e 
etiqueta 
 
Edições Universo  Lisboa 1946 
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Brandão, António A mulher piedosa e a moda Tipografia da Casa 
Nun'Álvares 
Porto 1940 
Brandão, Estela Para vós minhas senhoras: 
conselhos de ordem moral e 
social. 
Domingos Barreira Porto 1938 
_________ Regras de bem viver em 
sociedade 
Domingos Barreira Porto 1938 
Campos, Correia de Mundo Novo que surge Imprensa 
Portuguesa 
Porto 1935 
Castro, Manuela de A educação da mulher e a 
alegria no lar 
Livraria Civilização 
Editora  
Porto 1935 
1939 – 2ª edição 
Costa, Emília de Sousa A mulher educadora Edições Universo Lisboa 1945 
Cunha, Pedro José da A educação da Mulher Tip. Seara Nova Lisboa 1934 
Cruz, Serafim Sementeiras de bem-me-
queres: cartas para a 
formação de um lar 
Edição de Autor _____ 1947 
Dimbla, Mariac [pseud. De 
Maria do Carmo Dias 
Monteiro de Barros] 
Isto foi escrito para vós, 
minhas senhoras: 
alfinetadas. 
Tip. Renascença Lisboa 1944 
Eusébio, José Almeida de Da mulher: incapacidade e 
direitos. 
Editora Académica 
de D. Filipa 
Lisboa 1944 
Falcão, Aurea Pais Pela mulher Tip. da Gazeta do 
Sul 
Montijo 1938 
Ferreira, Cândida Florinda A mulher portuguesa 
contemporânea: série de 
artigos publicados na revista 
modas e bordados: vida 
feminina 
Sociedade Nacional 
de Tipografia 
Lisboa 1935 
Ganhão, Manuel Do amor e da mulher Guimarães Lisboa 1935 
Oficina da Papelaria 
Fernandes 
1936 
Guerra, Maria Carlota de 
Magalhães Lobato 
O problema da pureza e a 
acção da mulher 
Liga da Acção 
Católica Feminina 
Lisboa 1943 
Guimarães, Bertino 
Daciano 
Algumas considerações 
sobre a educação moral e 
intelectual da mulher. 
Imprensa 
Portuguesa 
Porto 1942 
Jardim, Aurora Etiqueta moderna Editora Educação 
Nacional 
Porto S/d 
_________ Tudo isto e o mais também: 
para a mulher 
Editora A. 
Figueirinhas 
Porto 1947 
Lamas, Maria As mulheres do meu país Actualis Lisboa 1948 
Leite, Serafim A formação integral da 
mulher Cristã 
União Gráfica Lisboa 1936 – 2ª edição 
Lessa, Almerindo A educação da mulher Nunes de Carvalho Lisboa 1934 
Lúcia, Maria [pseud. Lúcia 
Maria Vassalo Namorado] 
A mulher dona de casa Edições Universo  Lisboa 1943 
1944 – 2ª edição 
1945 – 3ª edição 
_________ 
 
Joaninha quer casar: 
conselhos às raparigas 
«Os nossos filhos» Lisboa 1944 
Mântua, João A mulher e a criança Tip. Adolfo de 
Mendonça 
Lisboa 1942 
Martins, Deolinda A saúde pela educação física Edições Universo Lisboa 1944 
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Mateus, Gracinda Antes que cases… olha o 
que fazes. 
Gráf. de Coimbra Coimbra 1949 
Mira, Matias Ferreira de  Mãe e filho: a arte de ser 
mãe 
Empresa Nacional 
de Publicidade 
Lisboa 1936 – 1ª edição 
1938 – 2ª edição 
Parreira, Maria Cândida A mulher na política e a 
política da mulher 
(conferência) 
Império Lisboa 1935 
Proença, Francisco João 
Gonçalves 
Porque o teu preferido te 
deixa. 
Portugália Lisboa 1947 
Quintas, Lucinda Rosa de 
Jesus 
Mulher Coimbra Editora Coimbra 1935 
Ramos, Maria Carolina Para a mulher: dez minutos 
ao microfone. 
Livr. Simöes Lopes 
de Domingos 
Barreira 
Porto 1937 
Rodrigues, José Francisco A família, a mulher e o lar Pap. Fernandes Lisboa 1949 
Rolim, José Mãe e filha: tardes amenas: 
colóquios em plena 
primavera. 
União Gráfica Lisboa 1948 
Romero, Carmen Casar é bom: para viver 
feliz. 
Livraria Barateira Lisboa 1934 
Rosa, José Maria Apelo à mulher Tip. Costa Sanches Lisboa 1942 
Rumina, Branca O guia das mães Sociedade nacional 
de Tipografia 
Lisboa 1934 
Saavedra, Maria de O mestre das cozinheiras Edições Universo  Lisboa 1944 
Salgado, Plínio A mulher no século XX Livraria Tavares 
Martins 
Porto 1946 
Santos, Laura A mulher na sala e na 
cozinha 
Editorial Lavores Lisboa 1949 
_________ 
 
A perfeita Dona de casa Editorial Lavores Lisboa S/d 
_________ Escola de noivas Editorial Lavores Lisboa S/d – 1ª e 2ª 
edições 
Santos, Maria de Lourdes 
Lima dos 
O lugar da mulher na 
reconstrução do mundo 
Elite Lisboa  
Soledad, Maria da A mulher e o seu mundo Imprensa Lucas Lisboa 1943 
Vale, Custódia de A higiene, a criança e o 
conforto do lar 
Livraria Luso 
Espanhola 
Lisboa 1944 
Tabela 5 − A edição de guias de educação e formação e estudos sobre a condição feminina mulheres entre 1933 e 1950, 
de autores portugueses (págs. 61-63). 
 
 
4.4.2 – O papel da mulher − visões e opiniões 
 
Na lista de livros portugueses destinados ao público/leitor feminino, editados 
entre 1933 e 1950, predominam os guias de civilidade e boa conduta, e, mais raramente, 
livros com compilações de textos de conferências sobre e para a mulher.  
Se, com os guias, os autores pretendiam educar a mulher e orientá-la para o bom 
cumprimento do seu papel, com as conferências pretendiam sobretudo alertar para os 
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perigos dos desvios a esse papel. A mulher que não fica no lar, que trabalha, não 
acompanhando a educação dos filhos, “roubando” um posto de trabalho que poderia ser 
ocupado por um chefe de família, pondo em risco a própria estabilidade da família, essas 
eram os alvos preferenciais de críticas cerradas. A mulher é claramente apresentada 
como uma peça da grande engrenagem que era a família. O conceito de família ganha, 
nestas novas edições, um incomensurável valor. A mulher existe para viver em função 
dela, para ela, e as questões mais tratadas nas obras referenciadas refletem isso mesmo, 
existindo pouca ou nenhuma variedade temática na longa lista de livros publicados entre 
1933 e 1950. 
 Alguns dos guias de cariz formativo apresentam as tarefas que a mulher tem pela 
frente no governo do lar, enquanto mãe e esposa, como tarefas hercúleas, dignas das 
mais heroicas criaturas, e aconselham a que essas tarefas sejam desempenhadas com o 
rigor requerido pela gestão de uma empresa − horários estipulados, levantamentos por 
escrito de tudo o que há a fazer, cadernos de apontamentos. Com tudo isto procurava-se 
conferir ao governo doméstico uma aura de complexidade e exigência que justificasse a 
tese da absoluta necessidade de a mulher permanecer em casa, para gerir e supervisionar 
devidamente a sua “empresa”, o que implicava a impossibilidade de conciliação entre 
atividade profissional e vida do lar.  
 Alguns dos guias publicados nestes anos tentam abarcar todos os domínios onde a 
mulher poderia ser ativa (noiva, esposa, mãe, dona de casa e educadora). Entre eles 
contam-se A educação da mulher e a alegria no lar de Manuela de Castro, A família, a 
mulher e o lar de José Francisco Rodrigues ou Joaninha quer casar: conselhos às raparigas 
de Maria Lúcia. Outras obras focam-se mais num dos domínios, como, por exemplo, o de 
dona de casa. Exemplos deste último caso são as obras Breviário da dona de casa: livro 
indispensável em todos os lares de Baronesa X, A mulher dona de casa de Maria Lúcia e A 
perfeita dona de casa de Laura Santos. Outras, ainda, orientam-se para a formação da 
mulher enquanto mãe e educadora, como A mulher educadora de Emília de Sousa Costa, 
Mãe e filho: a arte de ser mãe de Matias Ferreira de Mira e O Guia das mães de Branca 
Rumina. 
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Algumas das publicações incluídas na lista bibliográfica têm como foco a mulher 
católica, embora, na verdade, todas ou quase todas contemplem a religião. O foco 
religioso é particularmente evidente em A mulher – Anjo do lar do Padre Amaro, A mulher 
piedosa e a moda de António Brandão e A formação integral da mulher Cristã de Serafim 
Leite. 
 Alguns dos guias optam por um tom mais sarcástico ou pelo humor antifeminista 
como suporte às observações ou conselhos dados às mulheres. Exemplo disso são Isto foi 
escrito para vós, minhas senhoras: alfinetadas de Mariac Dimbla, pseudónimo de Maria 
do Carmo Monteiro de Barros, An    q   ca   … olha o q   faz   de Gracinda Mateus, ou 
Porque o teu preferido te deixa de Francisco João Gonçalves Proença.  
Por forma a ilustrar um pouco as tendências dominantes nestes livros, no que se 
refere à imagem e papel da mulher, procederei, de seguida, a um breve apresentação de 
alguns dos títulos de autores portugueses vindos a lume entre 1933 e 1950.  
 O livro A mulher – Anjo do lar, publicado em 1948 pela Casa do Castelo Editora, 
foi escrito pelo cónego Padre Amaro e é de cariz fundamentalmente religioso. Logo após 
o título da obra, vem a indicação da aprovação dos censores. O livro está dividido em 
capítulos e cada capítulo, ao invés de se desenvolver numa prosa contínua,  é construído 
através de curtos parágrafos, formulados em forma de conselhos às mulheres, e 
subordinados ao tema de cada capítulo. 
Ilustração 7 – Capa do livro A mulher 
educadora da autora Emília de Sousa 
Costa, editado em 1945 pela Edições 
Universo. 
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Se tens de ser para a tua família, ó mulher, o que o sol é para a natureza, nunca 
percas de vista a deus. (Amado, 1948:4) 
A tua dignidade, mulher, advém-te da missão a que Deus te destinou ao criar-te. 
Foste dada ao homem como adjutório e como companheira. Erram profundamente 
os que te olham como escrava e como simples instrumento de abjeção.  
(Amado, 1948:39) 
 
Num estilo oratório, o autor-conselheiro dirige-se à mulher leitora, a quem adverte 
e dirige conselhos alicerçados nos melhores preceitos da religião cristã. Leia-se ainda mais 
um passo: «Serás víbora, em vez de companheira, se não fores doce. E como és 
subordinada, embora semelhante ao homem, serás da mesma forma víbora se não fores 
humilde e obediente» (Amado, 1948:109). Assente numa visão castigadora dos 
pecadores, o “sermão” procura agrilhoar a mulher ao seu papel tradicional, sob pena da 
perdição.   
Exemplificaria a edição de ensaios com uma brochura de Pedro José da Cunha14, A 
educação da mulher, publicada em 1934 pela Sociedade de Estudos Pedagógicos, e que 
resulta de uma conferência do autor sobre a educação feminina. O livrinho fala da 
necessidade de ministrar uma adequada educação às mulheres, para que esta possa «ser 
o que deve ser na família e na sociedade» (Cunha,1934:5). 
O autor refere que, com a mudança dos tempos, o ensino de religião e moral fora 
descurado, estando ausente das escolas e sendo deixado a cargo dos pais e mães, que o 
negligenciavam. 
Como inspetor do Liceu Maria Pia, liceu feminino, pôde verificar em primeira mão 
o estado do ensino feminino e, depois de três anos de observação, o autor sente-se capaz 
de propor sugestões para mudanças nessa área. 
                                               
14 Pedro José da Cunha nasceu em Lisboa a 1867. Foi professor na Escola Politécnica de Lisboa e na 
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, na área das ciências matemáticas, tendo desempenhado 
mesmo o cargo de diretor da FCUL e de Reitor da Universidade de Lisboa. Escreveu diversas obras no 
âmbito das ciências matemáticas, tais como As matemáticas em Portugal no século XVII, Aplicações da 
teoria do paralelismo das curvas torsas e Cálculo infinitesimal. Escreveu ainda alguns livros sobre a temática 
da educação, sendo disso exemplo os livros O conflito universitário, O problema educativo nacional: 
considerações gerais e A educação da mulher (consultado em setembro de 2014 no site 
http://memoria.ul.pt/index.php/Cunha,_Pedro_Jos%C3%A9_da). 
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A mulher, em todo o livro, é sempre designada como «o sexo frágil». O autor 
considera que uma mulher poderá trabalhar se não tiver quem a sustente ou mesmo se 
quiser aumentar um pouco o conforto do seu lar.  
 
Há porém senhoras que procuram essas ocupações, ou para terem mais liberdade, 
ou para ganharem com que adquirir o supérfluo, isto é, para andarem mais bem 
vestidas, para se submeterem cada vez mais aos exigentes caprichos da moda. Este 
último caso considero-o nefasto, socialmente falando.  
(Cunha, 1934:16,17) 
 
O autor critica ferozmente a mulher que trabalha sem necessidade, deixando os 
seus filhos entregues a «mãos mercenárias» e impedindo, para além disso, que o seu 
lugar de trabalho seja dado a um chefe de família. Por mais conquistas que a mulher 
tenha atingido, considera o professor que os dois sexos têm papéis diferentes que não 
podem ser invertidos, tendo cada um dos sexos missões diferentes: «Os objetivos da 
educação do homem e da mulher têm de completar- se, e não justapor-se» (Cunha, 
1934:20). 
Reconhece a capacidade das mulheres a nível intelectual e entende que poderão 
ser professoras (nos liceus femininos) e que até seria conveniente estudarem 
determinadas especialidades médicas. As que se sentirem capazes de tais voos devem 
fazê-los. Quanto ao ensino secundário, considera que não deverá ser igual entre sexos: 
«Para mim, o objetivo por excelência da educação feminina deve consistir em habilitar a 
mulher ao bom desempenho da sua missão de dona de casa, de esposa e de mãe» 
(Cunha, 1934:24).  
Vejamos mais alguns exemplos. O livro de Manuela de Castro — A educação da 
mulher e a alegria no lar, publicado pela Livraria Civilização Editora em 1935 e com 2ª 
edição em 1939, é um guia com breves noções sobre higiene alimentar e economia 
doméstica, bem como algumas outras sugestões úteis, e é dedicado a todas as mulheres, 
mas em especial à Mocidade Portuguesa Feminina.  
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O livro foca-se essencialmente em aspetos práticos da vida do lar, como os vários 
regimes alimentares e benefícios e malefícios associados. Procura também instruir a 
mulher em preceitos da economia doméstica, e na elaboração de orçamentos 
domésticos. Um dos capítulos é dedicado ao meio social elegante. Nesse capítulo 
chama-se, por exemplo, a atenção para os perigos da vaidade e da fraqueza perante a 
bajulação, que podem fazer a mulher perder o sentido de dignidade. A mulher de alta 
sociedade deverá perceber como é um farol para as restantes mulheres e agir em 
conformidade.  
No livro A mulher dona de casa, da autoria de Maria Lúcia15, publicado em 1943 
pelas Edições Universo e incluído na coleção Biblioteca Prática do Lar, a autora começa 
por sugerir que sejam ministrados cursos para instruir as mulheres sobre economia 
doméstica, puericultura, educação infantil, psicologia e moral, pois tal evitaria muitas 
misérias e evitaria também que muitos lares se desfizessem: «Apesar dos cursos de 
ensino doméstico que já funcionam na nossa terra, a educação da mulher dona de casa, 
mãe de família, é problema que ainda se não resolveu» (Maria Lúcia, 1943:7). 
                                               
15 A autora Maria Lúcia Vassalo Namorado, nascida em Torres Vedras a 1909, foi colaboradora 
durante largos anos da revista Modas & Bordados, colaborou ainda com diversas publicações periódicas, 
usando vários pseudónimos, publicou romances e guias de orientação doméstica para mulheres e dirigiu e 
editou a revista Os Nossos Filhos, uma revista na área da educação familiar. Criou ainda a Editora Os Nossos 
Filhos, que editou nomes como Matilde Rosa Araújo e Virgínia Lopes de Mendonça. Escreveu ainda várias 
obras para crianças (Castro et al, 2005:720-722).  
Ilustração 8 − Folha de rosto da 2ª 
edição do livro A Educação da mulher 
e a alegria no lar, de Manuela de 
Castro, com publicação em 1939 pela 
Livraria Civilização. 
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A autora pretendia que o livro fosse um compêndio completo que ajudasse a 
leitora a ser a dona de casa perfeita e a consciencializasse da dignidade dessa missão. 
Numa carta às leitoras, frisa a necessidade de se saber fazer para se poder mandar 
fazer: «Mas não julgues, minha amiga, que a dona de casa perfeita se limita a conhecer a 
lida doméstica e a mandar as criadas. Nem tu te contentarias com tão pouco. A dona de 
casa é o centro do pequeno mundo que gira à sua volta» (Maria Lúcia,1943:13). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A primeira parte do livro é sobre a mulher no lar. A casa, a higiene, o método 
(horários, horários das criadas – especificados rigorosamente, assim como os da dona de 
casa), a ordem, a economia (como equilibrar os orçamentos, fontes de economia, 
despesas caseiras), as criadas, as visitas (escolha de relações, arte de receber, vizinhos), a 
elegância caseira (aventais, a elegância dos homens e das crianças, elegância das criadas), 
a atmosfera familiar (flores, música livros, qualidades morais da dona de casa). Numa 
segunda parte, são fornecidas informações sobre como desempenhar tarefas domésticas, 
seja na cozinha e despensa, na sala de jantar, quartos, salas de visitas ou biblioteca. Como 
se arrumam as roupas (como fazer um inventário das roupas e como guardá-las), como se 
fazem as compras, como organizar cadernos da dona de casa (nestes cadernos as donas 
de casa devem escriturar um caderno por cada assunto, despesas caseiras mensais, rol da 
lavandaria, inventário caseiro – loiças, roupa, etc.), como preparar férias. Na última parte, 
Ilustração 9 − Capa do livro A mulher 
dona de casa, da autora Maria Lúcia, 
publicado em 1943 pelas Edições 
Universo. 
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dedicada ao receituário doméstico, vêm indicações de como tratar, usar ou arranjar 
diversos artigos do lar.  
Também a obra A perfeita Dona de Casa de Laura Santos16, publicada pela 
Editorial Lavores, se enquadra na tipologia de guia de orientação doméstica para 
mulheres. O subtítulo da obra sintetiza os vários domínios que serão abordados: a mulher 
e a família – etiqueta – conselhos de economia doméstica – preceitos sobre o governo do 
lar – decoração: modelos de móveis e cortinados, o bebé.   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A nota inicial da autora termina com a frase: «O nosso lar é o nosso mundo.» 
(Santos, 194_: 9), sintetizando o que seria na altura a opinião generalizada sobre o papel 
da mulher na família e sociedade. A condição feminina fica reduzida ao governo do lar e 
ao serviço do esposo: «[…] vosso amor não será feliz senão na medida em que souberdes 
dar a felicidade ao vosso marido.» Mesmo os cuidados com a beleza deverão ser em prol 
do marido.  
                                               
16
 Laura Santos publicou para a Editorial Lavores diversas obras direcionadas às mulheres, 
passando por temas como a culinária, a costura e a lide doméstica. Grande parte dessas obras teve 
reedições consecutivas, sendo que algumas delas perduraram mesmo até aos anos oitenta. Das obras da 
autora destacam-se: O mestre cozinheiro: tratado completo de culinária, Escola de noivas, Noiva, esposa e 
mãe, A mulher na sala e na cozinha, Enciclopédia da agulha, A perfeita dona de casa, Lições de culinária, O 
livro das noivas, obras englobadas na coleção com o nome da autora — Laura Santos (consultado em 
http://www.meleditores.pt/quemsomos.php). 
Ilustração 10 – Folha de rosto da obra 
A perfeita dona de casa, da autora 
Laura Santos, publicada pela Editorial 
Lavores. 
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A autora dá conselhos às noivas, jovens esposas, às raparigas e mães. 
Relativamente às esposas, no caso de serem mais cultas que o marido, terão de ter o 
cuidado de transmitir as suas ideias sem o humilhar ou magoar. A melhor solução e a 
mais feliz é a daqueles casais em que homem é o mais culto, pois a mulher achará que 
tem gostos semelhantes ao esposo, quando na realidade se deixou assimilar por ele e 
pelas suas opiniões. 
Na secção da decoração doméstica, são incluídas várias ilustrações que ensinam a 
fazer móveis, cortinados e acessórios de cozinha (estes, aproveitando retalhos de tecido). 
Na secção dedicada à higiene da casa, ensina-se a lavar e limpar tanto roupa como 
as várias peças da casa. Aconselha-se a mulher a fazer um calendário de limpeza. E, 
quanto às roupas de casa, são indicadas as quantidades que será aconselhável uma dona 
de casa possuir. A parte final é dedicada aos bebés. O mimo, a severidade, o medo e a 
punição física são condenados. Apela-se a uma educação racional, ao abrigo da qual os 
pais, através da bondade, deverão corrigir os defeitos dos filhos, muitos de origem 
hereditária. 
Em conclusão, verifica-se um aumento de novas edições de autores portugueses, 
relativamente ao panorama editorial de 1900-1932, que evidencia um maior equilíbrio 
entre publicações de autores nacionais e de estrangeiros. A evolução política terá 
contribuído para esta nova situação. Com a instauração do Estado Novo em 1933 e uma 
fiscalização censória mais cerrada, os editores procuram os autores nacionais que, 
escrevendo no novo contexto político e ideológico, melhor assimilam e aplicam as ideias 
conservadoras do regime relativamente à mulher e ao seu papel. Numa massa editorial 
muito uniforme, maioritariamente de autores nacionais, os livros pretendem formar as 
mulheres para os papéis que a ideologia salazarista defende e que pretende proteger — a 
mulher como boa esposa, boa dona de casa e boa mãe. Com um intuito formativo, a 
maioria das obras tenta colocar a mulher no seu lugar, no lugar que lhe foi reservado pelo 
regime, tentando, no entanto, mostrar-lhe a grandeza das funções que lhe estão 
destinadas. As publicações da época tentam assim formatar a mulher para uma vida 
dedicada ao lar e aos filhos, em perfeita submissão ao marido, e preveni-la contra as  
tentações feministas, preveni-la das adversidades que adviriam do trabalho fora de casa, 
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como a dissolução da família, o desvario da educação dos filhos e o “roubo” de um lugar 
de trabalho de um chefe de família. 
 
 
4.5 – Novas edições de traduções de autores estrangeiros 
 
 As novas edições de autores estrangeiros entre 1933 e 1950, pelo que pude 
verificar, são bastante reduzidas, quase mesmo inexistentes. No mercado editorial dos 
anos trinta a cinquenta, predominam as obras de autores nacionais, que melhor se 
poderiam adaptar às regras do regime censório em vigor e orientar as suas obras na 
direção pretendida pelo regime salazarista. Os grandes sucessos editoriais de autores 
estrangeiros, datados do início do século XX, são reeditados consecutivamente, pois a sua 
antiguidade, a nível de longevidade real, mas também de mentalidade, vai ao encontro 
dos valores da época. Estes fatores deixam pouco espaço para novas edições de autores 
estrangeiros, como se poderá verificar.  
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4.5.1 – Lista bibliográfica  
 
A edição de guias de educação e formação e estudos sobre a condição feminina, entre 1933 e 
1950 
Autor Nome da obra Editoras Tradutor Edições de 
1933 a 1950 
Local de 
edição 
Arley, Condessa d’(?) Manual da formosura: os 
segredos da mulher  
João 
Carneiro 
Guida 
Montebelo (?) 
1940 
194_ − 2ª edição 
 
Lisboa 
Asúa, Luiz Jimenez de As novas mulheres: 
ensaios 
 
[red. coleção de textos 
vários] 
Editorial 
Cultura 
Pedro Veiga 1933 Porto 
Dufoyer, Pierre 
[pseud. de René 
Boigelot] 
A intimidade conjugal: o 
livro da esposa 
 
[Título original: L'Intimité 
conjugale. Le Livre de la 
jeune épouse, 1946] 
Casa do 
Castelo 
Manuel 
Pereira de 
Carvalho 
1948 Coimbra 
_________ O livro da rapariga: o 
casamento 
[Título original: Le 
mariage: le livre de la 
jeune fille, 1942] 
Casa do 
Castelo 
Odília de 
Freitas 
1947 Coimbra 
Kollontay, Alexandra A mulher moderna e a 
moral sexual  
 
[Título original: A nova 
mulher, 1918 e Moral 
sexual, 1921] 
Livraria 
Minerva 
Ester de 
Monte e 
Freitas 
1933 Lisboa 
Mantegazza, Paulo A arte de escolher marido  
 
[Título original: L’a       
prender marito, 1894] 
Liv. Clássica Cândido 
Figueiredo 
1935 Lisboa 
Schmidt, Guilherme 
[adpt. port. de 
Wilhelm Schmidt] 
Amor, casamento e família 
 
[Título original: Liebe, Ehe, 
Familie, 1931] 
A. 
Figueirinhas 
Marta 
Mesquita da 
Câmara 
1946 Porto 
Tabela 6 − A edição de guias de educação e formação e estudos sobre a condição feminina, entre 1933 e 1950, de 
autores estrangeiros.  
 
 
4.5.2 – O papel da mulher − visões e opiniões 
  
 Os poucos novos livros de autores estrangeiros editados após 1933 perfilam-se 
numa linha semelhante à dos autores portugueses editados na mesma altura. São livros 
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que reúnem conselhos para jovens esposas, como por exemplo as duas obras de Pierre 
Dufoyer A intimidade conjugal: o livro da esposa e O livro da rapariga: o casamento, ou 
que dão conselhos sobre beleza, como o livro da Condessa d’Arley Manual de Formosura: 
os segredos da mulher.  
No livro Manual de Formosura: os segredos da mulher, de Condessa D’Arley17, 
editado em 1940 por João Carneiro, a autora começa por fazer uma introdução, onde 
analisa a mulher, a sua condição e psicologia. Nos capítulos seguintes, discorre sobre a 
arte de agradar e a arte de ser amada. Ressalva os benefícios da higiene íntima e critica a 
mulher que não tem esmero pela sua roupa interior e que age perante o sexo de forma 
excessivamente escrupulosa e moralista. A autora chama a estas mulheres as 
demolidoras de amor, pois: «A castidade implacável destas criaturas rebaixa o amor a 
uma obra vulgar, não compreendem a magnitude do acto que, por alguns instantes, faz 
do homem uma divindade. São estas as demolidoras de amor; a sua virtude encarna-se 
no desprezo por tudo o que é belo, santo e divino» (D’Arley,1940:14).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                               
17 A identidade desta autora permanece uma incógnita. Sendo o título de Condessa, Duquesa ou 
Baronesa muito usado na época como pseudónimo, e de forma mais expressiva precisamente nos livros 
dirigidos às mulheres, foi-me de todo impossível descobrir o nome real da autora e não encontrei qualquer 
referência internacional à mesma. Como a tradutora em questão, Guida Montebelo, é, também ela, 
escritora, coloquei a hipótese de se tratar de uma autoria encapotada de pseudotradução. No entanto, não 
encontrei dados que validem nenhuma das situações acima referenciadas, permanecendo assim a Condessa 
D’Arley uma verdadeira incógnita. 
Ilustração 11 − Capa da obra Manual 
de Formosura da autora Condessa 
d'Arley, editado em 1940 por João 
Carneiro. 
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Segundo a autora, seja a mulher uma donzela, noiva ou esposa, não deve descurar 
a sua higiene e beleza. A autora foca a atenção nas várias fases da vida da mulher — a 
mulher jovem, a mulher aos trinta anos, aos quarenta anos ou na velhice, e dá conselhos 
sobre a melhor maneira de  harmonizar a beleza com a idade.  
Na segunda parte da obra fala das várias formas de higiene possíveis. Na terceira 
parte enumera os vários artifícios femininos — a conquista do homem, truques 
femininos, seduções, o leito, a arte de conservar a mocidade, a arte de saber envelhecer, 
etc. Na quarta parte refere práticas secretas de beleza, fala ainda de vários problemas 
que podem afetar a mulher e de como tratá-los, e debruça-se ainda sobre os vários 
cuidados a ter, por exemplo, com o cabelo, o rosto, os olhos, os braços, os seios. Na 
quinta parte dá conselhos sobre a toilette. Na última parte, figuram várias receitas de 
perfumes e cosméticos caseiros (pomadas, tinta para o cabelo, cera depilatória, vinagre 
para tirar rugas, pastilhas para o hálito, etc.), podendo as leitoras elaborar estas mezinhas 
de beleza em suas casas. 
Entre os poucos livros de autores estrangeiros publicados a partir de 1933, 
sobressaem dois títulos que destoam claramente dos restantes, no que à imagem da 
mulher diz respeito. A mulher moderna e a moral sexual da russa Alexandra Kollontai18 e 
As novas mulheres, do autor espanhol Luiz Jimenez Asúa, ambos com data de edição em 
Portugal de 1933.  
O livro A mulher moderna e a moral sexual, da autora Alexandra Kollontai, uma 
mítica feminista russa, marxista e militante durante a revolução russa de 1917, editado 
em Portugal em 1933 pela Livraria Minerva, defende não só uma total equidade mulher-
                                               
18
 Alexandra Kollontai nasceu em São Petersburgo em 1872, falecendo em Moscovo a 1952. 
Teórica marxista e feminista, teve de se exilar em vários países entre 1908 e 1917, devido à sua ação 
contestatória contra a guerra imperialista na Rússia. Em 1915, adere à fação bolchevique liderada por Lenin 
e após a revolução de 1917, e já depois do seu regresso à Rússia, torna-se na primeira mulher eleita para o 
comité executivo do Soviete de Petrogrado. Após a vitória bolchevique, no primeiro governo revolucionário, 
é eleita comissária para a Assistência Pública. Lutou para a melhoria das liberdades concedidas às mulheres, 
conseguindo a modificação de leis como a do divórcio, direito ao aborto e várias outras melhorias sociais 
associadas à maternidade. Conseguiu ainda alterações nas leis relacionadas com o direito ao voto ou à 
subordinação da mulher ao homem. 
Em 1918, organiza o Primeiro Congresso de Mulheres Trabalhadoras de toda a Rússia, em 1920 
torna-se comissária do povo para a Segurança Social, aprovando decretos para a proteção e a segurança da 
maternidade e a infância. 
Ao longo da sua vida escreveu várias obras relacionadas com a luta de classes, com a classe 
operária, com a situação da mulher na sociedade, trabalho e maternidade (Crystal, 1994:534). 
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homem, como uma nova liberdade sexual para a mulher, numa sociedade que se deverá 
despedir dos conceitos tradicionais de casamento e educação dos filhos. 
Tendo sobretudo em mente a mulher camponesa ou operária trabalhadora, a 
autora defende uma nova moral sexual para as mulheres, pois os novos tempos assim o 
exigem. As virtudes tipicamente femininas, como passividade, submissão e doçura, não se 
adequam a esta mulher de trabalho dos tempos presentes. A realidade da mulher 
trabalhadora exige-lhe virtudes como firmeza, capacidade de decisão e energia, virtudes 
tradicionalmente masculinas. Para a autora, a classe operária necessita de mulheres que 
não sejam escravas, de mulheres independentes e celibatárias. E são estas mulheres que, 
apesar de estarem em minoria comparativamente às mulheres que permanecem no lar e 
se mantêm sob o jugo do marido, estabelecem novos valores morais e sexuais, 
destruindo os velhos ideais naquelas mulheres que ainda não se aventuraram nestes 
novos tempos. 
 Kollontai aborda ainda a questão da união legal entre homem e mulher na forma 
do casamento. Para a autora, esta união indissolúvel é contraproducente. É contrária a 
toda a evidente variabilidade psicológica humana. Ao ser humano exige-se, socialmente 
falando, que seja feliz, mas tem de acertar nessa felicidade à primeira tentativa ou então 
sujeitar-se uma vida inteira a esse equívoco de escolha. Critica ainda a forma como, 
principalmente as mulheres, são perseguidas, condenadas, quando se enganam nessa 
escolha e procuram dar um novo rumo à sua vida. 
 Ainda no que concerne ao casamento, Alexandra Kollontai acredita que a questão 
da propriedade, o sentimento de posse de um cônjuge pelo outro, sentimento esse 
conferido pela união legal, acaba por envenenar definitivamente o casamento. Tudo o 
que está subjacente ao sentimento de posse arruína indubitavelmente o casamento e, se 
a esse sentimento de apropriação ainda se juntar a dependência económica, não haverá 
espaço nessa união para o “eu” de cada um. 
 Para concluir, a autora considera que os fatores de propriedade e 
indissolubilidade, atributos próprios do casamento legal, exercem na alma humana um 
efeito nocivo. Não haverá esforços para fazer crescer o amor, porque a união já está 
selada, firmada indissoluvelmente.  
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 Para além destes temas, a autora reflete sobre o amor na sociedade comunista e o 
amor-camaradagem. Analisa ainda esta nova mulher na literatura, dando alguns 
exemplos. 
O livro As novas mulheres de Luiz Jimenez Asúa19 é um compêndio de alguns 
ensaios do autor sob o tema da mulher, tais como «A mulher sem direitos e a mulher sem 
deveres», «Profissão e feminidade», «O novo lar» e «Um problema inquietante — 
Feminidade ou intersexualidade?», e inclui ainda dois colóquios de duas conhecidas 
personalidades espanholas, finalizando com uma série de longos comentários do tradutor 
Pedro Veiga, também eles construídos como um ensaio sobre o tema da mulher, com 
laivos evidentes do ideário comunista. 
Para além destes comentários finais, são várias as notas ao longo do livro, que não 
sendo notas relativas aos textos de Asúa, são exortações do tradutor às leitoras do livro 
em questão: 
 
Meditai — juvenis leitoras — estas justas palavras de Michelet: — A reforma do 
amôr e da família deve preceder tôdas as outras e sòmente ela as fará possíveis. Bani 
os preconceitos burgueses e os carunchosos vínculos da liturgia cristã e assim 
servireis o Espírito moderno e a vossa liberdade. 
(Asúa, 1933:33) 
                                               
19
 Luís Jimenez Asúa nasceu em Madrid em 1889 e faleceu em Buenos Aires em 1970. Foi um 
jurista e político espanhol. Foi professor de direito penal na Universidade Central de Madrid, mas viu-se 
obrigado ao exílio nas ilhas Chafarinas, em 1926, durante a ditadura de Miguel Primo de Rivera. Em 1931, 
ingressou no PSOE, o partido socialista espanhol, tendo sido nomeado deputado. Presidiu a comissão 
encarregada de elaborar a Constituição da Segunda República. O texto desta constituição definia a Espanha 
como "Una República democrática de trabajadores de todas clases, que se organiza en régimen de libertad 
y de justicia". A Constituição definia um estado laico, sem privilégios que se prendessem com a classe social 
ou sexo dos cidadãos. No entanto, as questões ligadas à religião e propriedade suscitaram, na altura, 
grandes confrontações ao texto.  
Como diretor do Instituto de Estudos Penais, participou na elaboração do Código Penal de 1932. 
Durante a guerra civil espanhola, ocupou cargos diplomáticos, representando a Espanha em países como a 
Polónia e Checoslováquia. No entanto, com o término da guerra em 1939, teve de se exilar na Argentina. 
Neste país, continuou a sua atividade docente na área do direito penal, na Universidade Nacional de La 
Plata e na Universidade Nacional del Litoral até ao golpe militar em 1966. Foi ainda diretor da Revista de 
Derecho Penal y Criminología, até falecer em 1970. Durante a sua vida, escreveu diversas obras ligadas ao 
direito penal e deu várias conferências também subordinadas ao tema. Das suas obras, destaco El Derecho 
penal del porvenir, Tratado de Derecho penal, Libertad de amar (Ensayo sobre eutanasia y eugenesia) e 
Derecho Penal Sovietico (informação consultada em agosto de 2014 no site 
http://www.biografiasyvidas.com/biografia/j/jimenez_de_asua.htm e em Luis Jimenez Asúa, Profesor de 
Profesores, de José Sáez Capel, artigo consultado em www.cienciaspenales.net.) 
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Luis Jimenez Asúa fala da condição da mulher, nomeadamente em Espanha, país 
onde a condição feminina ainda é encarada de forma tradicional e conservadora. Salienta 
o facto da maioria das mulheres espanholas não ter sequer consciência da sua condição 
atual na sociedade e família, encarando o casamento como uma profissão e não como 
uma união entre dois seres iguais e em sintonia. Todavia, a forma como o autor se 
expressa parece apenas informativa, pois para ele é claro o advento de uma nova mulher, 
de uma nova moral e de uma nova forma de sociedade futura, onde o casamento, a união 
entre homem e mulher será caracterizada por uma liberdade total. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Falando sobre a evolução do estatuto da mulher nas últimas décadas, Asúa afirma 
(1933:23): 
 
 Quando a mulher adquiriu valor humano, contentou-se em ser «dona de casa», 
produto híbrido de governanta e amante passiva, encerrada entre as quatro paredes 
da casa enquanto o varão trabalhava fóra ou achava na rua distrações ou amizades. 
Assim foram as nossas mães. Todo o seu horizonte se confinou ao lar.    
 
Ilustração 12 − Capa da obra As novas 
mulheres de Luis Jimenez Asúa, 
editada em 1933 pela Editorial Cultura. 
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 Segundo o autor, os tempos mudaram, a mulher ganhou uma aparente liberdade, 
mas, mesmo assim, continua aprisionada. Como refere Asúa (1933:26): «Mas apesar dos 
seus ares de independência, [a mulher] mantem-se subordinada ao homem, sujeita a êle 
pela grilheta económica, sem ter logrado ainda ser a sua camarada.» 
 Àqueles que questionam a impossibilidade de a mulher do futuro trabalhar e 
ainda assim ser boa mãe, o autor responde com a questão paternal. Uma criança 
necessita de um pai e de uma mãe e os dois deverão atuar na infância da sua prole: 
«Pode conceber-se um médico ou um advogado por numerosa que seja a clientela e ao 
mesmo tempo excelente pai. Porque não poderá a mulher igualmente dedicar-se a um 
ofício produtivo e ser simultaneamente uma mãe irrepreensível?» (Asúa, 1933:45) 
 O autor levanta ainda a questão da possibilidade do controlo da natalidade por 
parte da mulher moderna, que o autor apelida de grande conquista. A mulher, 
trabalhando, dificilmente será boa mãe se a sua prole for de dez filhos, mas podendo 
controlar a sua conceção de forma consciente, voluntária, a mulher terá os filhos que 
“voluntariamente” desejar. 
 
 A crítica contra o trabalho das mulheres casadas é, sobretudo, manejada pelos 
homens que se julgam mui castiços e que consideram comprometida a sua 
masculinidade se o seu conjuge se ocupa em algo mais do que no arranjo do menaje 
caseiro, da roupa do esposo e de lavar e alimentar os petizes. 
(Asúa, 1933:46).    
 
 Defendendo uma união desinteressada entre homens e mulheres, um 
relacionamento sem qualquer cariz “mercenário”, mas totalmente voluntário, baseado no 
amor, o autor faz a apologia do fim dos vínculos legais entre os sexos. Nesta nova união, a 
vinculação legal perecerá.  
 Nos comentários finais, o tradutor Pedro Veiga, que se pronuncia sobre a evolução 
do papel da mulher na sociedade, condena a sociedade capitalista, que em tudo 
contribuiu para a degradação moral da mulher, atirando para o lar as mulheres da 
burguesia e lançando para as fábricas, numa busca de mão de obra barata, as mulheres 
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das classes mais baixas. No entanto, esta saída do lar proporcionou, a seu ver, alterações 
psicológicas nas mulheres, na sua moral e no modo de encarar o seu papel.  
Num discurso que me parece ideologicamente muito marcado pelas teorias 
marxistas-leninistas, Pedro Veiga fala da diferença entre as sociedades mais evoluídas, 
onde a mulher poderá exercer qualquer tipo de trabalho, e as sociedades mais 
conservadoras da maioria dos países europeus, que ainda seguem uma tradição 
fortemente católica e onde «a vida social [da mulher] assenta sobre a família bi-parental 
criada por um contrato patrimonialista à sombra de conceitos religiosos e de uma inferior 
moral sexual que a burguesia absorveu» (Asúa, 1933:115).  
   Para Pedro Veiga, uma mulher preparada intelectualmente e profissionalmente, 
independente economicamente através do seu trabalho, não terá de estar numa relação 
que constranja «as forças da sua personalidade». 
 Na última página, com título de Voto, há um incitamento às mulheres portuguesas 
para que se rebelem contra «a velha moral sexual, as suas rotineiras instituições, a 
escravatura dos instintos humanos e a desfiguração burguesa do amor — esplêndida 
realidade que fecunda a vida» (Asúa, 1933:136). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
    
 
 
 
 
Ilustração 13 − Voto final de 
incitamento às leitoras portuguesas, 
presente na obra As novas mulheres 
de Luís Jimenez Asúa, editada em 
1933 pela Editorial Cultura. 
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Talvez porque os órgãos da censura não estavam ainda a funcionar em pleno – é 
nos anos de 1933 e 1934 que o aparelho censório se instala –, os livros A mulher moderna 
e a moral sexual e As novas mulheres puderam ainda ser editados (no ano de 1933, como 
vimos), apesar de serem totalmente contrários, nas teses defendidas, ao projeto estado-
novista para a mulher. 
 Para além das ideias transgressoras, no que diz respeito ao papel da mulher, 
outros factos fazem destas duas obras exceções de interesse no panorama da edição de 
livros formativos para a mulher — a biografia da autora Alexandra Kollontai, russa e 
militante comunista, e o perfil político do tradutor Pedro Veiga, que reforça a mensagem 
do autor Asúa com toda uma série de comentários muito marcados pelas ideias 
comunistas, isto numa época em que o comunismo se afigurava como um dos grandes 
males a combater, o maior inimigo da nação. 
 Estes dois livros não conheceram nenhuma reimpressão durante o Estado Novo, 
após a data de publicação original em Portugal em 1933. A obra A mulher moderna e a 
moral sexual teve, no entanto, uma reedição após o 25 de abril, em 1975. 
 
 
4.6 – Breves notas sobre as editoras 
  
 Para além das editoras já referenciadas nos pontos 3.3 e 4.3, destacarei a editora 
Empresa Nacional de Publicidade. Esta editora, antiga Empresa Diário de Notícias, passou, 
em 1928, a ENP (Empresa Nacional de Publicidade). Ainda como Empresa Diário de 
Notícias, em 1919, quando foi constituída como sociedade anónima, passou a ser dirigida 
por Augusto de Castro, que a fez seguir uma orientação político/económica muito 
conservadora. Já sob a direção de Eduardo Schwalbach, o Diário de Notícias publicou, em 
dezembro de 1932, várias entrevistas de António Ferro a Salazar, que em muito 
contribuíram para a consolidação da imagem do líder do regime português. Essas mesmas 
entrevistas foram reunidas em livro e publicadas pela Empresa Nacional de Publicidade 
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em 1933, com prefácio do próprio Oliveira Salazar20. Esta obra específica teve várias 
edições e foi traduzida para diversas línguas. Este alinhamento com a ideologia do regime 
salazarista reflete-se nos títulos editados para a mulher-leitora, como por exemplo A 
mulher e a beleza: receitas para ser bela de Liana de Mira Correia, o livro Mãe e filho: a 
arte de ser mãe de Matias Ferreira de Mira ou o livro A mulher no lar: arte de viver com 
economia, de Emília de Sousa Costa (edição de 1931). 
 Quanto à Editorial Lavores é, de certa maneira, a expressão editorial da imagem 
da mulher durante o Estado Novo. Publicando livros ligados à cozinha, etiqueta, lides 
domésticas, costura, conselhos para noivas, esta casa editora confirma com as suas 
publicações o lugar da mulher na sociedade da altura — o lar. 
 A editora foi fundada por Laura Santos, e teve vários sucessos editoriais, alguns 
reeditados até aos anos noventa, nomeadamente O Mestre Cozinheiro. Como a autora 
Laura Santos, para além da culinária, tinha um grande apreço por rendas e bordados e se 
apercebeu, certamente, da oportunidade de um periódico nesse domínio, a editora 
lançou  a Arte em Lavores e Aplicações, que ainda é publicada na atualidade.21 
 Também a editora Casa do Castelo, de Coimbra, parece ter uma maior 
predominância de títulos convergentes com o ideário do regime salazarista. Editou o livro 
A mulher — Anjo do lar de Padre Amado, uma obra profundamente conservadora e de 
índole religiosa e editou ainda dois livros do autor Pierre Dufoyer, muitos orientados por 
uma visão conservadora do papel da mulher. 
 Tal como referido no ponto 4.3, as editoras Educação Nacional e A. Figueirinhas 
continuam a ter um papel preponderante na publicação de livros para mulheres, tendo 
criado mesmo coleções próprias destinadas ao sexo feminino. A Editora A. Figueirinhas 
publicou dois novos títulos após 1933, Tudo isto e o mais também: para a mulher de 
Aurora Jardim e Amor casamento e família de Guilherme Schmidt. 
                                               
20
 Informação consultada em setembro de 2014 no site 
http://pt.wikipedia.org/wiki/Di%C3%A1rio_de_Not%C3%ADcias_%28Portugal%29. 
 
21
 Informação consultada em Setembro de 2014 no site da editora Mel Editores — 
http://www.meleditores.pt/quemsomos.php. 
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Também a editora Edições Universo surge com vários títulos impressos, 
publicando, no que me foi possível aferir, exclusivamente autores nacionais, no que diz 
respeito aos livros direcionados ao público-leitor feminino. Publicou nomes de referência 
como Emília de Sousa Costa, com a obra A mulher educadora, publicando ainda, inseridos 
na coleção Biblioteca Prática do lar, as obras Preceitos de cortesia e etiqueta de Graciete 
Branco, A mulher dona de casa de Maria Lúcia, obra com diversas reedições durante a 
década de quarenta e O mestre das cozinheiras de Maria Saavedra.   
 Quanto à Civilização Editora, publicou a obra A educação da mulher e a alegria no 
lar de Manuela de Castro, que teve duas edições durante a década de quarenta. Fundada 
no Porto em 1881 por João Fraga Lamares, inicialmente como uma tipografia, a 
Civilização Editora passou, em 1920, a ser gerida pelo filho do fundador, que esteve à 
frente dos destinos da editora até 1977. Foi a primeira editora em Portugal a editar, em 
1927, uma coleção de livros de bolso. Operando ainda hoje no mercado editorial 
português, é uma das maiores editoras que não está associada a nenhum grande grupo 
editorial (cf. Beja, 2012:34-35). 
 É de referir que existe uma grande diversidade no que diz respeito às casas 
editoras de manuais de boa conduta, guias de educação e formação e estudos sobre a 
condição feminina. Para além das editoras já referenciadas neste ponto e nos pontos 3.3 
e 4.3, são várias as livrarias/editoras, tipografias e pequenas casas editoras que 
publicaram pelo menos um livro sobre a temática em questão, levando-me a crer que se 
tratava, na altura, de um tema que suscitava interesse generalizado. Algumas editoras, já 
referenciadas, publicaram um maior número de obras, criaram coleções destinadas à 
mulher, fizeram várias reedições das obras de maior sucesso, mas houve, 
definitivamente, espaço para o surgimento de livros vários de editoras diversas e de 
edições de autor. No entanto, apesar da grande diversidade dos editores, os conteúdos 
editados foram bastante convergentes, em sintonia com o contexto político-social da 
época em questão. 
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4.7 – As coleções 
  
 Com a pertinência que o tema mulher pareceu adquirir nas primeiras décadas do 
século XX, fomentando a edição de livros nesta área, as várias editoras criaram coleções 
dedicadas em exclusivo à mulher e seus domínios tradicionais. Com exceção da coleção 
Biblioteca A. Figueirinhas da Editora A. Figueirinhas, já mencionada, todos as outras 
coleções se dirigem explicitamente ao público feminino — a coleção Biblioteca da 
Educação Feminina, da Companhia Portuguesa Editora, a coleção Biblioteca da Mulher, da 
Editora Educação Nacional ou a Biblioteca Prática do Lar das Edições Universo. 
 Esta tendência no sentido da criação de coleções dedicadas ao público feminino 
não é exclusiva da edição de livros formativos. Também, no que diz respeito à edição de 
literatura de autores nacionais e estrangeiros, foram criadas algumas coleções dedicadas 
em exclusivo às mulheres ou às jovens mulheres, como a coleção Biblioteca das Raparigas 
da Portugália e a coleção Biblioteca das Moças da Editora Educação Nacional. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ilustração 14 − Folha promocional da 
coleção Biblioteca da Mulher, da 
Editora Educação Nacional, presente 
no final da obra O livro da mãe do 
autor Paul Combes. 
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Coleções de guias de educação e formação e estudos sobre a condição feminina 
 
Coleção Editora Autor Títulos das obras 
Biblioteca A. Figueirinhas António 
Figueirinhas 
Combes, Paul Os quatro livros da mulher – O 
Livro da esposa 
Os quatro livros da mulher – O 
Livro da mãe 
Os quatro livros da mulher – O 
Livro da dona de casa 
Os quatro livros da mulher – O 
Livro da educadora 
Biblioteca da Educação 
Feminina 
Companhia 
Portuguesa 
Editora 
Carvalho, Maria Amália 
Vaz de 
Mulheres e crianças: notas sobre 
educação 
Combes, Paul Os quatro livros da mulher – O 
Livro da esposa 
Os quatro livros da mulher – O 
Livro da mãe 
Os quatro livros da mulher – O 
Livro da dona de casa 
Os quatro livros da mulher – O 
Livro da dona da educadora 
Biblioteca da Mulher Editora Educação 
Nacional 
Carvalho, Maria Amália 
Vaz de 
Cartas a Luíza: moral, educação e 
costumes 
Mulheres e crianças: notas sobre 
educação 
Combes, Paul Os quatro livros da mulher – O 
Livro da esposa 
Os quatro livros da mulher – O 
Livro da mãe 
Os quatro livros da mulher – O 
Livro da dona de casa 
Os quatro livros da mulher – O 
Livro da educadora 
Moigénie, Victor A mulher em Portugal. Cartas dum 
estrangeiro 
Staffe, Baronesa A mulher na família – a filha – a 
esposa – a mãe 
Biblioteca das Nossas Filhas "Os Nossos 
Filhos" 
Lúcia, Maria Joaninha quer casar: conselhos às 
raparigas 
Biblioteca Prática do Lar Edições Universo Branco, Graciete Preceitos de cortesia e etiqueta 
Costa, Emília de Sousa A mulher educadora 
Lúcia, Maria A mulher dona de casa 
Martins, Deolinda A saúde pela educação física 
Saavedra, Maria de O mestre das cozinheiras 
Tabela 7 - Coleções de guias de educação e formação e estudos sobre a condição feminina, com edição ou reedição 
entre 1933 e 1950. 
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5 – Considerações finais 
 
 Com este trabalho, pretendi fazer um levantamento de guias para a mulher e 
estudos sobre a condição feminina, publicados em Portugal entre 1933 e 1950, de 
autores nacionais e estrangeiros. Para além dessa compilação bibliográfica, quis ainda 
debruçar-me um pouco sobre as temáticas abordadas e as diversas formas como a 
mulher era “apresentada”, em termos de imagem e papéis que lhe estavam reservados. 
Para fins comparativos, de modo a melhor perceber o impacto das mudanças 
políticas e sociais na edição para mulheres de 1933 a 1950, recuei o levantamento 
bibliográfico aos anos compreendidos entre 1900 e 1932, numa altura em que os ecos 
dos movimentos feministas internacionais se faziam já claramente ouvir em Portugal, 
oferecendo assim uma janela de oportunidade para a mudança no que diz respeito aos 
direitos das mulheres.   
 O estudo exploratório que realizei permite, apesar das limitações já referidas na 
introdução a este trabalho, perceber as grandes tendências na edição dos referidos guias 
e ensaios ao longo dos primeiros anos do Estado Novo e compreender também a 
evolução relativamente aos anos anteriores.  
Através da análise das listas de obras encontradas, é possível concluir que, no 
início do século XX, a discussão pública sobre a emancipação da mulher se fortalece: 
temas como a instrução feminina, papel da mulher no lar e na sociedade, o direito ao 
trabalho, o direito ao voto, o direito ao divórcio são temas “quentes”, sobre os quais se 
opina e se procura tomar posição. Assim, nestas primeiras décadas do século XX, as 
editoras, usufruindo de um clima propício, no que diz respeito às questões censórias, 
fazem chegar ao público obras de cariz ensaístico, de análise social, de carácter científico, 
nas quais o acesso da mulher a uma outra condição e a outros “lugares” que lhe estavam 
vedados é defendido. Em contraponto, surgem também guias e ensaios que tentam 
“colocar a mulher no seu lugar”, pressentindo os perigos dos ventos da mudança.  
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 Nos anos compreendidos entre 1900 e 1932, o leque de publicações é bastante 
diversificado e os autores estrangeiros têm uma significativa representatividade. No que 
às tipologias de textos diz respeito, destacam-se os tradicionais guias de boa conduta 
(sobre etiqueta, governo do lar, casamento e maternidade), mas também ensaios sobre o 
feminismo, sobre a nova condição da mulher na viragem do século, e textos de 
conferências contra e a favor dos movimentos feministas, sobre o divórcio e o sufrágio 
universal.  
A educação da mulher é assunto em destaque nestas obras editadas antes de 
1933. Em guias para a mulher, ensaios ou textos de conferências, a necessidade da 
educação da mulher é objeto de grande atenção, divergindo, de autor para autor, a forma 
de encarar essa educação — uma educação orientada para os “naturais desígnios” 
femininos, como a maternidade, governo do lar, ou um educação equivalente ao do sexo 
oposto, que providenciasse à mulher ferramentas iguais, a nível de instrução, às dos 
homens. 
 Com a instalação do regime salazarista, o panorama da edição de livros formativos 
para a mulher e de ensaios sobre a condição feminina altera-se. A mulher como tema não 
perde impacto, o número de publicações sobe22, mas os títulos publicados apresentam-se 
claramente conformes ao perfil de mulher caro ao novo regime. O “regresso ao lar” 
defendido pelos ideólogos do Estado Novo e a condenação de “aventuras” feministas que 
afastem a mulher da casa e da família e lhe abram as portas do trabalho e da intervenção 
política irão ditar tendências no que à edição diz respeito. 
 Assim, após 1933, os guias de boas maneiras e boa conduta ganham fôlego e, 
contrariamente, a edição de ensaios e textos de conferências perde significado. Os 
poucos que vêm ao prelo sublinham os perigos do feminismo e a ameaça deste à família, 
num quadro em que a família é considerada peça fulcral da sociedade. Sintomaticamente, 
também o tema da educação da mulher perde força. Embora não tenha tido possibilidade 
de investigar pareceres censórios, considerando a vigilância a que a literatura sobre a 
mulher era sujeita, tudo leva a crer que as editoras tenham evitado a publicação de textos 
                                               
22
 Análise quantitativa baseada nos diferentes períodos temporais confrontados. A fazer saber, o 
período de 1900 a 1932 (33 anos) e o período de 1933 a 1950 (18 anos). 
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favoráveis à mudança da condição feminina, que muito provavelmente seriam 
apreendidos e proibidos de circular. 
 Salvo raras exceções, como A mulher moderna e a moral sexual da autora 
Alexandra Kollontai e As novas mulheres do autor Luis Jimenez Asúa, editadas em 1933, 
ano em que a Constituição é promulgada e os serviços de censura não estavam ainda 
organizados, as restantes obras têm um cariz profundamente conservador. Também as 
reimpressões de títulos que tiveram a primeira edição portuguesa antes de 1933 se 
enquadram nesse modelo.  
  O levantamento bibliográfico realizado permite ainda verificar um decréscimo da 
publicação de novas obras de autores estrangeiros e, inversamente, um aumento de 
novos títulos de autores portugueses após 1933. Uma provável razão para o grande peso 
de nomes nacionais a partir deste ano será o melhor conhecimento que os autores 
portugueses tinham da política de género estado-novista e da realidade do país, que lhes 
permitia uma melhor “adequação” da mensagem a transmitir. O boom de novos títulos 
portugueses a partir de 1933 é realmente notório. Não era fácil, certamente, encontrar 
livros estrangeiros de publicação recente que pugnassem retrogradamente pelo 
abandono das conquistas alcançadas pela mulher e mesmo guias de conduta feminina 
mais práticos – virados para a vida em casa e na sociedade – suficientemente 
conservadores, dado os autores estrangeiros tenderem a adaptar-se aos novos tempos. 
Desta forma, no que toca a autores estrangeiros, os editores preferem reimprimir best-
sellers de décadas atrás, velhos livros que, quando escritos, tinham em vista a mulher-
leitora de tempos idos. É assim que os guias de Paul Combes, da Condessa de Gencé e da 
Baronesa Staffe mereceram reimpressões várias, durante um período de mais de trinta 
anos. 
 As reimpressões de autores portugueses recaem em nomes bem posicionados nas 
letras e na sociedade, como os de Maria Amália Vaz de Carvalho, Emília de Sousa Costa 
ou Virgínia de Castro e Almeida. Embora fossem autoras preocupadas com a questão da 
educação feminina e, especialmente as duas últimas, mais novas que Maria Amália Vaz de 
Carvalho, se identificassem com algumas reivindicações feministas, a discrição com que 
abordam os temas emancipatórios garantiu-lhes o visto censório. Virgínia de Castro e 
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Almeida chegou mesmo a colaborar estreitamente com o governo de Salazar, sendo até 
destacada como delegada do governo salazarista na Sociedade das Nações.  
 Quanto aos novos autores portugueses publicados entre 1933 e 1950, surgem 
nomes como Manuela de Castro, com o livro A educação da mulher e a alegria no lar, que 
teve duas edições durante a década de trinta, a autora Maria Lúcia (pseudónimo de Maria 
Lúcia Vassalo Namorado), com A mulher dona de casa, que teve quatro edições durante a 
década de quarenta, e Laura Santos, com A mulher na sala e na cozinha, A perfeita dona 
de casa e Escola de noiva. Eram, todas elas, autoras ligadas a publicações periódicas de 
cariz mais conservador focadas nas artes práticas ligadas ao governo do lar (modas, 
bordados, culinária, etc.), sendo que a primeira autora referenciada, Manuela de Castro, 
dedica mesmo a sua obra à Mocidade Portuguesa Feminina. São ainda de referir autores 
que publicam obras de cariz mais religioso, como o Padre Amado Cónego, com A mulher, 
anjo do lar e António Brandão, com A mulher piedosa e a moda. 
Também as novas edições de autores estrangeiros têm um cariz mais conservador 
e tradicional. De Pierre Dufoyer vêm ao prelo A intimidade conjugal: o livro da esposa e O 
livro da rapariga: o casamento, e de Paolo Mantegazza é lançado, em 1935, o livro A arte 
de escolher marido, que tivera edição original italiana em 1894.  
  As novas edições e reimpressões após 1933 têm pois um perfil ideológico muito 
conservador de uma perspetiva de género. Saliente-se, contudo, que, mesmo antes de 
1933, os títulos com maior número de reimpressões, de autores nacionais e estrangeiros, 
se ativeram ao tradicional modelo da mulher oitocentista e que ensaios ou guias mais 
progressistas tiveram apenas uma edição. Neste quadro, Orison Swett Marden constitui 
exceção: A mulher e o lar – um guia da mulher emancipada – teve uma edição até 1932, 
mais precisamente em 1925, e três edições de 1933 a 1950 (em 1940, 1945 e 1950).  
Atrever-me-ei a classificar os guias para as mulheres editados entre 1933 e 1950 
como guias “condescendentes”, tutelares. A mulher surge como alguém que necessita de 
ser guiado em tudo, para que saiba cumprir a preceito o seu papel e agir corretamente 
com quem deve, onde deve e quando deve. É-lhe ensinado como se comportar em casa, 
com os seus filhos, o seu marido, os seus criados, como se comportar em sociedade, o 
que cozinhar, o que ler, o que não ler, o que comprar, o que não comprar, o que dizer, o 
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que não dizer. Frisando e enaltecendo a importância e a grandeza do papel da mulher, 
estes livros procuram, na verdade, modelá-la de acordo com princípios estabelecidos a 
pormenor. Mais claramente que nas décadas anteriores, os guias de autores portugueses 
escritos e publicados depois de 1933 tentam formatar a mulher, formatá-la de acordo 
com os ideais do regime vigente. Tratando-se de edições sobre e para a mulher, estas 
publicações refletem, portanto, os condicionalismos da época. É verificável o retrocesso 
ao beco do conservadorismo e do tradicionalismo e é também verificável a falta de 
diversidade, a convergência tipológica no segmento editorial dos guias de boa conduta. 
 Relativamente ao público-alvo das obras em estudo, destaca-se a mulher da classe 
média e média-alta, a mulher que vive num meio mais urbano e para quem, aos olhos do 
regime, sair de casa para trabalhar não seria sinónimo de busca de subsistência, mas 
mero capricho. Em vários livros são referidos os criados, a forma como esta mulher 
burguesa os deve orientar, tratar, a forma como deve saber fazer para poder mandar 
fazer. Mantém-se, portanto, o estrato social das leitoras intencionadas dos guias de 
etiqueta editados no início do século XX, anos antes da implantação da ditadura: a mulher 
de posses e estatuto, que dá festas, organiza jantares, vai ao teatro, recebe visitas. 
No que diz respeito às editoras que mais se dedicaram à edição dos tipos de livros 
em estudo, as editoras portuenses A. Figueirinhas e Educação Nacional — orientadas para 
a edição de livros escolares e livros formativos — destacam-se no número de publicações. 
No início do século XX, as edições aparecem, todavia, dispersas por várias editoras, com 
os próprios autores a editarem diferentes títulos em diferentes editoras. E mesmo com a 
chegada dos anos 30, com o conceito de Empresa Editora a ganhar uma maior definição, 
continua a ser possível encontrar uma grande diversidade de oferta, a nível de casas 
editoras, sendo possível perceber que o tema da mulher e da formação feminina seriam 
temas de interesse generalizado na época. Editoras que se dedicavam à edição jurídica, 
como a Coimbra Editora, ou a edição literária de ficção, como a Guimarães Editora ou a 
Civilização, editaram também livros direcionados às mulheres. São criadas coleções 
exclusivas para o público-leitor feminino, como a coleção Biblioteca Prática do Lar da 
editora Edições Universo, e as coleções Biblioteca da Educação Feminina e Biblioteca da 
Mulher das editoras Companhia Portuguesa Editora e Editora Educação Nacional, 
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respetivamente. Destacaria ainda a Editorial Lavores, dirigida exclusivamente para o 
público feminino, que editou livros e publicações periódicas nos quais sobressaem temas 
como o governo do lar, culinária, costura e bordados, etiqueta, e outros muito 
endividados a uma visão conservadora da mulher. 
A edição portuguesa do século XX contempla assim, mais expressivamente, a 
mulher como leitora e cliente. O final do século XIX e início do século XX trouxe os 
movimentos feministas e suas reivindicações, trouxe ecos de mudanças na condição 
feminina além-fronteiras, dando à mulher – designadamente à mulher portuguesa – uma 
grande visibilidade. A edição reflete essa visibilidade e contribui para ela. Até à 
instauração da ditadura, dá voz às diferentes posições sobre a emancipação feminina. 
Com a chegada do regime salazarista, e as restrições impostas pela censura, contribuiu 
para formatar a mulher aos ideais de um regime que a tinha como peça fundamental, 
através da publicação de guias que a orientassem no seu papel de esposa, mãe e 
educadora. Nos anos compreendidos entre 1933 e 1950, esses guias contemplam as 
mulheres como destinatárias preferenciais, mas também as tem, numa expressiva 
maioria, como autoras e criadoras.  
A edição formativa para as mulheres tornou-se assim uma ferramenta de poder, 
no quadro de uma política de género altamente conservadora: contribuiu para a 
formatação da mulher, de acordo com um modelo inteiramente avesso à emancipação 
feminina. 
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